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O experimento da parentalidade vai ser sempre único, seja o primeiro filho ou não, a 
experiência vai reger-se pela individualidade de cada criança e também pelas experiências 
vividas pelos pais. Deste modo, muitas vezes os pais não se sentem preparados, ou encontram 
dificuldades e inseguranças nesta tarefa. 
De acordo com Santos e Morais (s/data) a falta de preparação e as inseguranças que os 
levam a cometer erros na parentalidade podem advir de falta de experiência própria, ou então 
das falhas nos métodos e técnicas.  
Contudo, o papel dos pais é fundamental para o desenvolvimento da criança, tal como a 
família. A parentalidade pode ser encarada pelo adulto como sendo um desafio, e como sendo o 
mais exigente, sendo assim, também o que lhe irá proporcionar mais satisfação. Este desafio vai 
carecer que o adulto se aplique psicologicamente, fisicamente e intelectualmente. Ao viver a 
parentalidade, cada pai/mãe, vai experienciar o seu papel de diversas formas e deste modo, os 
pais vão avaliar o seu próprio desempenho, permitindo que estes se sintam mais ou menos 
competentes. 
Ao avaliar as suas competências e falhas como pais, permite que haja um bom ajuste ao 
papel parental e permite uma abertura a práticas parentais positivas.  
Os recentes problemas económicos que atravessam o país, têm vindo a constituir-se como 
um fator de mudanças na família. Neste contexto, diversas instituições de apoio comunitário, 
propõem-se a um acompanhamento e intervenção a nível parental e familiar. 
 Deste modo, o presente estudo debruçou-se em compreender as necessidades das famílias 
acompanhadas em contexto social e comunitário numa IPSS, de forma a possibilitar um 
planeamento de uma intervenção mais adequada e eficaz, que lhes permita uma melhoria da 
qualidade da vida familiar.  
Pretende-se assim, dar resposta a determinadas questões como: Qual o estilo parental mais 
evidente nos agregados familiares; Quais os principais problemas familiares; quais as maiores 
dúvidas dos pais/tutores; Qual o modelo de intervenção em Educação parental mais apropriado; 











The experiment of parenting will always be unique, be the first child or not, the experience 
will be governed by the individuality of each child and also by the experiences lived links 
parents. Thus, parents often do not feel prepared, or encounter difficulties and insecurities in 
thistask. 
According to Santos and Morais (s / data) lack of preparation and the insecurities that lead them 
to make mistakes in parenting may be due to lack of experience, flaws in the methods and 
techniques. 
However, the role of parents is crucial to the development of children, such as family. 
Parenthood can be viewed by adults as a challenge and being the most demanding will also be 
that it will provide more satisfaction. This challenge will lack the adult applies psychologically, 
physically and intellectually. By living parenting, each father / mother, will experience its role 
in different ways and thus, parents will evaluate their own performance, allowing them to feel 
more or less competent. 
In assessing their skills and failures as parents, allows for a good fit to the parental role and 
allows an opening to positive parenting. 
Recent economic problems that cross the country, has to establish itself as a factor of 
changes in the family. In this context, various community support institutions, propose to the 
monitoring and intervention parental and family level. 
 This study has looked this way in understanding the needs of families together in social and 
community context in IPSS, in order to allow planning of a more appropriate and effective 
intervention to enable them to improve the quality of family life. 
Thus it is intended to respond to certain questions such as: What is the most obvious 
parenting style in households; What are the main family problems; which the biggest questions 
of parents / guardians; What is the intervention model more appropriate parental education; 
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“ O individuo é eminentemente um ser social. É-o, não em consequência de contingências 
exteriores, mas por necessidade intima. É social geneticamente” 
Henri Wallon (1946) 
 
 
O Homem é por natureza um ser social. Desde que nasce é moldado através da sua inserção 
no meio social, primeiramente pela família, depois pela escola, amigos, sociedade em geral 
(Fischer, 1996), deste modo, podemos dizer que o homem é um ser relacional. Torna-se 
evidente a importância da família (Segalen,1996). Não nos podemos olvidar que o conceito de 
família está em mudança, e como tal, para intervir, temos de nos adaptar (Segalen,1996), não só 
ao individuo, mas também ao agregado familiar e ainda a todo o seu contexto social.  
Deste modo, a Psicologia Social e Comunitária dedica-se a estudar, compreender e intervir 
no cenário de questões psicossociais que caracterizam uma comunidade (Garcia e 
Collazzo;1992 citado em Scarparo & Guareschi, 2007) e a sua origem remonta, à Psiquiatria 
Social e preventiva, e também à dinâmica e psicoterapia de grupos (Arendt, 1997). 
Esta tem como objeto de estudo as relações do individuo, num determinado contexto social 
e na medida em que afeta todas as pessoas implicadas nessa situação (Fischer, 1996). É uma 
disciplina onde se estuda, de forma sistemática, as interações humanas e os seus fundamentos 
psicológicos (Fischer, 1996; Andrade e Morato, 2004), é vista como o estudo das condições nas 
quais os indivíduos são afectados por situações sociais (Worchel e Cooper,1976; Citado em 
Fischer, 1996). 
Leyens & Yezerbyt (2011) sumariam a Psicologia Social como sendo o interesse pelo outro, 
tendo em conta um terceiro ponto de vista, ou seja, o seu conhecimento, as influências 
reciprocas entre um e outro e as interações sociais.  
Assim, os psicólogos sociais e comunitários construíram uma nova visão do psicólogo, em 
que a finalidade passou a ser o estudo, a compreensão, a conceptualização e uma intervenção, 
através dos quais, as comunidades possam melhorar o estado psicológico geral dos indivíduos 
que nela vivem (Ornelas, 1997). De que forma podemos integrar este conceito, de modo a 
melhorar a qualidade de vida das famílias acompanhadas pela IPSS? Algumas das famílias 
acompanhadas pelos técnicos e psicólogos dos serviços de acção social e comunitária da IPSS, 
revelam dificuldades na qualidade de vida familiar, nomeadamente ao nível da parentalidade. 
A motivação para a realização deste estudo emergiu da constatação do referido problema, no 
decorrer do estágio curricular numa IPSS, e deste modo direccionei o estudo para a 
compreensão do sistema familiar, em particular a parentalidade. Uma vez que já existem 
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programas interventivos na instituição, cujo objetivo é acompanhar e habilitar os pais com 
competências de parentalidade, o estudo foi alinhado para analisar quais os problemas que os 
pais e os filhos identificam, de modo a que futuramente se possa melhorar e preparar 
intervenções a este nível, mais específicas e mais eficazes. Deste modo pretende-se melhorar 
mais uma área trabalhada na IPSS, de forma a proporcionar um aumento da saúde mental e 
social comunitária. 
A Saúde Mental Comunitária é descrita tendo sempre em conta, a localização da 
comunidade, o nível de intervenção (sendo que pode ser global ou específico), o tipo de 
serviços, nomeadamente a prevenção, e a forma como são prestados. Também é tido em conta, a 
estratégia, o tipo de planeamento, os recursos humanos, e por último as suas concepções 
etiológicas, ou seja, causas ambientais e perturbações emocionais (Bloom 1973 citado em 
Ornelas, 1997) 
Segundo Leyens & Yezerbyt (2011) a sociabilidade é um equilíbrio entre a identidade 
individual e identidade grupal, que se traduz entre semelhanças e diferenças. E nas últimas duas 
décadas, a Psicologia Comunitária tem-se salientado na criação de serviços adaptados às 
populações, nomeadamente das socialmente marginalizadas. Tem-se destacado ainda no 
desenvolvimento de técnicas inovadoras de prestação de serviços e estratégias de 
Empowerment, sempre com o intuito de facilitar a participação destes grupos, e, 
consequentemente melhorar a intervenção com o sentido de obter melhores resultados (Ornelas, 
1997; Fischer, 1996).  
É de salientar a complexidade dos objetos de estudo da Psicologia, o que provocou uma 
diversidade teórico-metodológica que visa explicar e/ou compreender e intervir nos fenómenos 
estudados, em diferentes áreas de atuação dessa ciência. Pode-se então concluir que não é 
possível pensar na Psicologia apenas a partir de uma abordagem, o que nos leva ainda à 
compreensão de que não nos podemos cingir a uma área de atuação. (Costa, 2005). 
Assim, o psicólogo Social e Comunitário, é descrito como sendo psicólogo "clínico", 
"social", "educacional", "institucional” e "organizacional" na medida em que interage com os 
problemas psicológicos num ambiente clínico, social, educacional, institucional e 
organizacional, sendo que este, contribui ainda para a construção da cidadania e para a 
responsabilidade social (Carrara 1996, citado em Arendt,1997).  
Neste ponto de vista, e tendo em conta que o meu mestrado é na Psicologia Clínica e da 
Saúde de que forma se enquadra, na Psicologia Social e comunitária? 
 Segundo Freitas (1998, 2000, citado em Costa, 2005) o atendimento clínico comunitário 
busca situar-se numa zona de intersecção da Psicologia Clínica com a Psicologia Social 
Comunitária, busca ainda superar as mais variadas críticas que foram realizadas sobre trabalhos 
clínicos em comunidade, que não apresentavam uma reflexão teórica, metodológica, nem 
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epistemológica, sendo apenas a transposição de modelos de consultório, para o contexto 
comunitário.  
Para a realização deste estudo, reviram-se alguns trabalhos e pesquisas que apresentam a 
possibilidade de intervir junto a famílias com baixos rendimentos e baixa escolaridade, a partir 
do resgate da auto-estima e das competências, quer profissionais, quer pessoais, contribuindo 
também com a mobilização das redes sociais, criando uma rede de apoio. (Dabas, 1995, citado 





















































Família é contexto natural para crescer. 
Família é complexidade. 
Família é teia de laços sanguíneos e, sobretudo, de laços afetivos. 
Família gera amor, gera sofrimento. 
A família vive-se. Conhece-se. Reconhece-se. 
(Relvas, 1996, pp. 9) 
  
Para dar início ao estudo realizado, foi necessário investir numa pesquisa da bibliografia 
existente sobre os conceitos que envolvem a família. Portanto, o que é a família? Como se 
carateriza este conceito? O que é que os estudos realizados sobre o tema refletem? 
 De acordo com Roudinesco (2002, citado por Bayle & Martinet, 2008), família existe em 
todas as sociedades, sendo que o conceito tem progredido com o tempo. A noção de família foi 
objeto de estudo por parte da área da psicologia desde cedo. Em 1987, um artigo de Kaslow fez 
referência às “tendências na psicologia familiar”. Em 1992, a revista Journal of family 
psychology (vol. V; citado em Oliveira, 2002) publicou um estudo devoto à diversidade da 
psicologia contemporânea da família, por diversos autores. Entre esses autores, destaca-se 
Markman, que defendeu que a família exerce um papel fundamental na saúde mental. 
Entretanto, em 1992 Liddle (citado em Oliveira, 2002) propõe desafios ao futuro da 
psicologia da família. Percebemos então que com o passar do tempo, cada vez mais autores se 
interessaram por conceder um estatuto científico a esta nova área da psicologia. 
De acordo com Oliveira (2002), com o decorrer do tempo,  denota-se ainda um crescente 
movimento pela importância às crianças, ao casal, à educação, às crenças, valores e cultura. 
Deste modo, iniciam-se estudos em volta da família, do seu sistema, do seu enquadramento ao 
longo do tempo. Segundo o mesmo autor, que cita Pinsof (1992), autor que tenta encontrar um 
paradigma científico da psicologia da família, considerando-a como uma ciência voltada para a 
melhoria da qualidade da vida familiar. 
Podemos então verificar que diversos autores consideraram diversos modelos na abordagem 
do tema da família, sendo que se verificam abordagens behavioristas, cognitivas, psicanalíticas, 
humanistas e sistémicas.   
6 
 
Os diversos autores tentam assim, compreender o desenvolvimento do conceito de família. 
Lewin (1951; citado em Oliveira, 2002) caracteriza o desenvolvimento da família “ C=f(P,M), 
ou seja, o comportamento é uma função da pessoa e do ambiente envolvente. 
Portanto família não é apenas uma unidade que assegura a sobrevivência, é local de 
segurança, é laços biológicos e sociais, é um conjunto de valores, um grupo de indivíduos que 
projecta afinidade convivência, proximidade e troca de experiencias (Vilhena, 2005). 
De acordo com Coutinho (2004) os mais diversos estudos clarificam que o bom 
desenvolvimento da criança se encontra relacionado com o contexto familiar. A qualidade das 
interações familiares, bem como a qualidade das vivências proporcionadas à criança e ainda a 
prestação dos cuidados básicos vão então ser determinantes no sucesso do desenvolvimento do 
menor (Guralnick, 1997; citado em Coutinho, 2004). Seguindo esta linha de raciocínio, o estudo 
a que me proponho assenta numa avaliação das necessidades, que as famílias acompanhadas em 
instituição em contexto social apresentam na educação dos menores. Proponho deste modo, 
avaliar quais as maiores dificuldades ao nível da parentalidade, identificadas quer pelos pais, 
quer pelos filhos, contribuindo desta forma para uma futura melhoria das intervenções já 
estruturadas. 
 
1.1. A família – Definições e Conceitos 
 
O conceito de família não é consensual em todas as épocas nem culturas, por ser um 
conceito complexo (Gimeno, 2001 & Oliveira, 2002; Gimeno, 2001) que evolui consoante o 
tempo, progride enquanto sistema e ainda em relação às tarefas exercidas por cada elemento da 
família (Bayle & Martinet, 2008)  
 Assim, seguindo as linhas orientadores das pesquisas bibliográficas sobre o tema da 
família, tentarei abordar diferentes perspetivas de diversos autores, sendo que a prioridade é 
definir e/ou caraterizar o conceito de família tendo em conta a sociedade ocidental, uma vez que 
o presente estudo se desenvolveu em Portugal. 
Castellan (1994) conceptualiza a família como sendo “uma reunião de indivíduos unidos 
pelos laços de sangue, vivendo sobre o mesmo tecto ou num mesmo conjunto de habitações e 
numa comunidade de serviços” (citado em Oliveira, 2002, pp. 20). Então é de salientar que esta, 
tal como muitas outras definições, apontam para o carácter biológico, tal leva a uma vasta 
reflexão que se verifica na atribuição de uma definição ao conceito de família (Sílvia e Smart, 
1999; em Oliveira, 2002), sendo que nem todos os autores concedem que família se limita a 
laços genéticos. Tal reflexão pode ser evidenciada na definição de família por parte da 
Organização Mundial de Saúde, que deu a sua opinião “ o conceito de família não pode ser 
limitado a laços de sangue, casamento, parceria sexual ou adopção. Qualquer grupo cujas 
ligações sejam baseadas na confiança, suporte mútuo e um destino comum, deve ser encarado 
7 
 
como família” (OMS, 1994; citado em Oliveira 2002, pp. 22). Diversos autores concordam no 
fato de que o conceito de família não pode limitar-se aos laços biológicos ou à circunstância de 
vivência no mesmo local, ou família próxima (Gimeno, 2001). Então, os vínculos familiares, ou 
seja o conceito de família, pode abarcar indivíduos que possuem ligações biológicas, ligações 
psicossociológicas. 
De acordo com Gimeno (2001) se ao falarmos do conceito de família e nos referirmos a 
laços biológicos, os tipos de famílias poderão ser: família nuclear, família alargada. Se, por 
outro lado, atendermos às ligações psicossociológicas, diferenciam-se os seguintes tipos de 
família: família adoptiva e família educadora (Gimeno, 2001). 
Ainda segundo o mesmo autor, podemos ainda caraterizar a família segundo a sua estrutura, 
podendo esta ser inteira, monoparental ou reconstruída. 
De acordo com Gimeno (2001) a família nuclear refere-se a um conceito de família que se 
baseia na ideia de família biológica, sendo que se refere aos pais e filhos. Este conceito refere-se 
ainda ao fato de viverem na mesma casa sem mais parentes diretos ou indiretos. 
Gimeno (2001) declara ainda que este tipo de família é o modelo mais comum na cultural 
ocidental. 
O conceito de família alargada é caraterizada pelo mesmo autor (Gimeno, 2001) como 
sendo um tipo de família que inclui vários graus geracionais. 
Ao referimo-nos a família de origem, referimo-nos ao seio familiar em que nascemos, sendo 
que podemos diferenciar de família de procriação, que segundo Gimeno (2001) é o termos dado 
á família que formamos com o nosso semelhante e respetivos filhos. 
Por fim, podemos ainda caraterizar um grupo de indivíduos, que partilham a mesma casa, 
partilham experiências e convívios, apesar de não se relacionarem biologicamente, ou não terem 
qualquer tipo de relação familiar, assim, podemos designar como sendo Unidade de convívio ou 
família de convívio (Gimeno, 2001). 
Uma das características mais evidenciadas no conceito de família é o fato da convivência no 
mesmo lar. Desta forma, não podemos descurar da importância que o espaço físico exerce na 
família. De acordo com Gimeno (2001) a vivência conjunta na mesma habitação é um factor 
que facilita e promove a coesão familiar, uma vez que possibilita interações frequentes o que 
promove ligações mais estreitas. O mesmo autor reflecte que este factor fortalece os limites 
externos, possibilitando a diferenciação entre a família, entre outros sistemas e outros 
indivíduos (Gimeno, 2001). Salienta-se ainda que o mesmo autor refere a possibilidade de 
existirem conflitos que advém da convivência. 
Uma vez que falamos de família é ainda apropriado falar dos níveis de proximidade 
familiar. Sobre este conceito, Gimeno (2001) refere-se a três níveis: em primeiro lugar, o autor 
menciona a família próxima, que o autor carateriza por serem indivíduos a coabitar no mesmo 
espaço físico e que têm parentesco de primeiro grau; em segundo plano, o autor inclui 
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indivíduos interligados afectivamente que privilegiam ainda de parentesco de segundo ou 
terceiro grau; no terceiro e último nível, o autor inclui os parentes com os quais existem relações 
e interações e afectividades pouco adelgaçadas, traduzindo-se em relações mais largas e menos 
frequentes (Gimeno,2001). 
Gimeno (2001) carateriza a família tendo em consideração alguns aspectos. Em primeiro 
lugar, o autor refere a importância da saúde, assim como o aspeto físico da família. Neste 
primeiro ponto, o autor reflete sobre a influência que o estado físico e de saúde interpõem na 
família, sendo que são fundamentais para o desenvolvimento grupal da família e ainda 
individual. Em segundo plano, são referidos os aspectos cognitivos da família, sendo que aqui 
se incluem nível académico, bem como os mais variados tipos de inteligência. Salienta-se que 
os aspectos cognitivos vão ser um fator decisivo no desenvolvimento da família, uma vez que, 
segundo o autor, tem influência na relação entre pais e filhos. O terceiro aspeto que o autor se 
debruça, diz respeito à personalidade, uma vez que esta abarca a auto-estima, locus de controlo, 
ainda a experiencia de vida e por último as diversas características da personalidade de cada 
elemento (Gimeno, 2001). A personalidade de cada elemento vai interferir e vai ser fundamental 
para o desenvolvimento quer da família, quer da própria personalidade dos elementos mais 
novos. Este aspeto é ainda primordial para o estilo parental e educativo. Gimeno (2001), alude 
ainda ao fato de que a personalidade vai ser uma condição positiva ou negativa em caso de 
conflito, sendo que estão ainda interligados com os papéis e funções de cada membro da 
família. Competição social, é a quarta característica, salienta-se as capacidades de adaptação 
social, tolerância e adaptação cultural. Esta característica permite-nos analisar o funcionamento 
do sistema familiar. 
Então qual é a importância da família para a instrução do menor? Para a integração deste na 
sociedade? 
A maioria dos autores refere a importância da família na integração social “A família é a 
primeira instituição com a qual os indivíduos mantêm contato e estabelecem relações, sendo 
ela responsável pela educação e socialização dos seus membros” (Citado em Lima, 1999; 
Campos, 2004 & Ceberio, 2006; citado em Baptista & Teodoro, 2012, pp. 17), e como tal, a 
família é vista como uma instituição primária responsável pelo processo de sociabilização, 
educação, sendo que promove o desenvolvimento de normas nos seus elementos (Cruz, 2005), é 
um local de relações afectivas profundas, que moldam não só a individualidade, mas também a 
própria família (Alarcão, 2000). 
Seguindo esta linha de raciocínio, Baptista, Cardoso e Gomes (Baptista e Teodoro, 2012) 
refletem que a família é a primeira instituição na qual os indivíduos apreendem as bases da 
sociabilização, nomeadamente, padrões de comportamento, sendo que segundo Macêdo e 
Monteiro (2004; Baptista e Teodoro, 2012) estes padrões vão moldar modelos relacionais, que 
vão permitir uma integração na sociedade. Sendo que estas aprendizagens sociais que se 
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desenvolvem, vão permitir uma integração em novas relações, ou seja, na sociedade (escola, 
amigos, trabalho, entre outras). A família é então o principal núcleo de evolução do ser humano, 
pois esta influencia os valores, os comportamentos, a confiança e a auto-estima (Lobo, 1997; 
Santos & Morais, s/data).  
A família é então vista, por diversos autores como sendo um espaço, ou local de 
aprendizagem e desenvolvimento, nomeadamente em interação social e na interação relacional. 
Assim sendo, a família constitui a base para a integração na sociedade, sendo que promove 
dimensões de sociabilização como a linguagem, a comunicação verbal e não verbal, ou seja, 
relações interpessoais (Alarcão, 2000). 
Sacareno (1992) qualifica o conceito de família como sendo lugar de construção social da 
realidade, sendo que esta é feita, segundo o autor, a partir de relações e acontecimentos, uma 
vez que é dentro da família que, tanto os acontecimentos como as vivências e experiências, 
ganham significado. Este significado é atribuído na família, porque é na família que aprendemos 
normas, limites, crenças e valores. Assim podemos ainda atribuir á família, uma outra 
característica, sendo uma instituição estável, e duradoura na vida social (Alarcão, 2000), pois os 
laços familiares demonstram ser os mais duradouros.  
Barros & Singly (2000) vão mais longe, uma vez que atribuem á família a responsabilidade 
do futuro, “a família é o elemento através da qual se realizam as primeiras e mais importantes 
expectativas ou profecias de realização quanto ao futuro do individuo e da sociedade” 
(Barros,1992; Singly, 2000; citado em Oliveira, 2002, pp.9). Podemos então concluir que o 
individuo vai ser moldado pela família. Então Oliveira (2002) refere que a família antecede a 
sociedade, pois, tem como responsabilidade “sociabilizar” os novos membros. O mesmo autor 
designa a família como “ Sociedade primitiva”, e também Cruz (2005) se refere á família como 
sendo o “pilar” na estrutura da sociedade. Por outro lado Sacareno (1992) confere á família a o 
destaque de criar os arquétipos, os mitos e as crenças da sociedade. Para Capitão e Romaro 
(Baptista e Teodoro, 2012) a família é como um dispositivo influenciador dos seus elementos, e 
das suas relações, sendo que é considerada o alicerce da vida psicológica e social do ser 
humano.  
Alguns autores (Vale e Costa,1994; 1995, em Ribeiro, 2003) referenciam a família como 
sendo a instituição responsável que detém o poder de agir, sendo que melhora e previne de 
forma a influenciar o adulto que a criança se irá tornar no futuro. 
A família ocupa então um lugar privilegiado uma vez que é a base da sociedade, sendo que é 
fundamental na construção da identidade social (Oliveira, 2002). 
Segundo Coutinho (2004) o contexto familiar pode ser um potenciador a um bom 
desenvolvimento dos seus elementos. Podemos assim assumir que existe uma relação entre as 
relações familiares e experiências ou vivências. E de acordo com Guralnick (1997) a qualidade 
das interações pais-criança, assim como a qualidade e o tipo das experiências e vivências que a 
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família proporciona vai reflectir-se na qualidade do desenvolvimento e das aprendizagens na 
criança (Coutinho, 2004). Reflecte-se desta forma a importância de capacitar os pais para o 
exercício da parentalidade. 
Segundo Maxler e Mishler (1978) a família é a instituição primária, é intergeracional, é 
relacionada biologicamente e promove uma relação íntima e prolongada (Gimeno, 2001). 
 
1.2. Famílias Problemáticas 
 
As famílias multiproblemáticas são, diversas vezes, aliadas à pobreza e a baixos níveis 
socioeconómicos, bem como a baixas habilitações literárias, no entanto, as famílias 
multiproblemáticas pobres “constituem apenas o grupo mais visível deste conjunto de 
agregados” (Cunningham & Henggeler, 1999), que pode ser encontrado em todos os contextos 
sociais, culturais e económicos. A pobreza não significa que a família é disfuncional, porém esta 
constitui um factor que poderá levar famílias saudáveis a bloquearem (Hines, 1989).  
De acordo com Cancrini, Gregorio & Nocerino (1997; citado em Sousa & Ribeiro, 2005) o 
conceito de família multiproblemática tem sido caraterizado por: 1) presença em dois ou mais 
membros da família de comportamentos problemáticos; 2) insuficiência grave, sobretudo dos 
pais, nas actividades funcionais e relacionais e no desenvolvimento familiar; 3) fragilidade dos 
limites; 4) estruturação de uma relação de dependência com os serviços sociais. 
A literatura sobre famílias multiproblemáticas pobres enfatiza os défices, os problemas e os 
modos de disfuncionamento familiar. Tal acontece porque a perspectiva deficitária domina a 
intervenção e ainda devido à dificuldade em valorizar competências em famílias que vivem em 
circunstâncias de elevada vulnerabilidade (Sousa & Ribeiro, 2005). 
Mas uma vez que as famílias não são susceptíveis de uma regulação impositiva pelo exterior 
(Maturana & Varela, 1980, citado em Sousa & Ribeiro, 2005), o enfoque nas competências 
passa a constituir um sólido instrumento de intervenção. Assim, a intervenção vai enfatizar as 
competências dos elementos destas famílias no sentido de resolverem os problemas mais 
evidentes e atingirem os seus objectivos, cabendo ao Psicólogo a tarefa de lhes proporcionar 




1.3.  Família como sistema 
 
Como já foi referido no ponto anterior, apesar de existirem diversas formas de definir e 
caraterizar a família, a maioria dos autores concorda com o fato de que o mais importante são os 
elementos que a constituem, sem descurar que é essencial analisar a família como um todo. De 
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acordo com Alarcão (2002), examinar a família sistematicamente adequa-se, sendo que é 
imperativo analisar a família como um todo, globalmente, analisando a sua estrutura, o seu 
desenvolvimento e o seu meio, uma vez que a família se encontra inserida em outros sistemas. 
Andolfi (1981, citado em Alarcão, 2002) reflecte que a família é um sistema que se traduz em 
constante interação, sendo que articula com outros sistemas. 
Então o que é um sistema? E como é que família pode ser considerada um sistema? Segundo 
Halle e Fagen (1993, em Alarcão, 2002) este é definido então como “sendo um conjunto de 
objetos e das relações entre os objetos e os atributos sendo que estes objetos são os 
componentes ou partes do sistema, os atributos são propriedades dos objetos e as relações dão 
coesão ao sistema todo” (Halle e Fagen 1993, citado em Alarcão, 2002, pp. 40). Transpondo 
esta definição para as relações humanas, nomeadamente a família, os objetos poderão ser os 
sujeitos humanos, que se vão relacionando, e sendo que desta forma vão transpor os seus 
atributos individuais, e consequentemente se vão desenvolvendo quer individualmente, quer 
como unidade grupal. 
Alarcão (2002) considera então, que a família pode ser considerada um sistema, para tal este 
reflecte e apoia-se em três características: 1) também a família tem objetos, atributos e relações 
intrínsecas; 2) este sistema é composto por subsistemas, e consequentemente encontra-se 
inserido em supra-sistemas, sendo que todos se relacionam hierarquicamente; 3) encontra-se 
ainda inserida no seu próprio meio e, desta forma depara-se com fronteiras e limites, que por sua 
vez têm importância na organização e estrutura do sistema familiar. 
Alguns autores caraterizam a família como sendo uma entidade própria, coesa, 
institucionalizada, sendo um sistema dentro de um sistema mais amplo, sendo esse último, a 
sociedade, e que desta forma contribui para a inserção do individuo na sociedade (Cruz,2005; 



















 Segundo Capitão e Romaro (2012), a família funciona como um só, como um organismo, 
sendo que a sua estrutura é estável, uma vez que se regula por leis, normas e crenças que 
permitem flexibilidade (Falceto, 1998, em Capitão e Romaro, 2012). Além destas 
características, Andolfi (1994, em Capitão e Romaro, 2012) Carateriza a família como sendo um 
sistema ativo, complexo e em constante mudança. Segundo o mesmo autor, esta mudança, é 
constante, de forma a garantir a continuação do desenvolvimento psicológico, social de todos os 
elementos (Capitão e Romaro, 2012). 
O sistema familiar vai, então permitir, segundo Bloch e Hatari (2007, em Capitão e Romaro, 
2012) que os seus membros se diferenciem, se individualizem, mantendo, no entanto, a unidade 
do grupo. Desta forma, segundo Cruz (2005) existe uma relação de interdependência, 
determinada pela família, entre os elementos, de forma a que esta se possa manter coesa num 
momento de crise. 
Não pudemos descurar que dentro do sistema familiar existem subsistemas, sendo que , 
segundo alguns autores, se evidenciam os seguintes subsistemas: o individual, o conjugal, o 
parental e o fraternal (Alarcão, 2002). Estes subsistemas, que se relacionam entre si, vão ser a 
base da interação familiar, e ainda do desenvolvimento individual. Isto vai Permitir-nos 
conhecer e analisar o sistema familiar (Alarcão,2002). Estes outros sistemas, que fazem parte do 
contexto e das vivências do sistema familiar, como trabalho, escola e outros, são parte da 
família, uma vez que têm ligação direta com o papel e função de cada elemento do sistema 
familiar exerce (Alarcão, 2002). 
Neste seguimento Alarcão (2002) faz referência a hierarquias sistemáticas, pois as relações 
entre os diversos sistemas são impermeáveis, permitindo a troca de informação, entre sistemas e 
entre elementos destes sistemas. Definindo-se assim, que tem de existir, então o conhecimento 
dos contextos em que o sistema familiar está envolvido, ou seja, é necessária a análise das 
relações dentro e fora do sistema familiar (Alarcão, 2002). Portanto através de uma análise do 
sistema familiar, pretende-se encontrar as lacunas ou problemas que os pais nas famílias 
acompanhadas pela IPSS efetuam no exercício da parentalidade. 
 
1.4. Desenvolvimento familiar 
 
Como seres humanos, desde o nosso nascimento que somos inseridos num processo 
interactivo e relacional, através de outras pessoas, objetos, situações e contextos. 
De acordo com Alarcão (2002), desde que nascemos, somos imediatamente acolhidos pela 
família, que assegura as necessidades básicas para a sobrevivência do novo membro. Durante 
este percurso o nosso desenvolvimento individual (em conjunturas normais), vai ser 
acompanhado pelo que nos rodeia, permitindo-nos assim um desenvolvimento constante, com 
evoluções e retrocessos, em todos os domínios da nossa vida, em termos biológicos, físicos, 
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psicológicos e socias. Deste modo, e uma vez que o desenvolvimento do menor vai ser 
condicionado pelas acções parentais, conclui-se que é deveras importante existir um apoio aos 
adultos responsáveis pelos menores. A mesma autora faz ainda referência ao fato de que esta 
evolução não se dirige apenas ao individuo mas também aos restantes membros da família. 
Revelando ainda a importância de um apoio a todos os elementos do agregado familiar. 
Segundo Gimeno (2001), vão existir factores internos e externos, como metas conjuntas 
familiares e/ou individuais, conflitos e crises, em contrapartida as normas, as regras as crenças e 
as tradições vão atuar em favor da estabilidade da família. Se a família estiver estável, vai 
denotar-se uma redução de stress, e uma maior segurança, que vai permitir uma vida familiar 
mais satisfatória. 
Desta maneira, a estabilidade ajuda a manter a identidade familiar e facilita ainda à 
construção da identidade pessoal e individual de cada membro da família. 
    De acordo com o mesmo autor existem diversas teorias que suportam esta necessidade de 
manter a estabilidade na família, Berne & Senllé (1974; 1985, citado em Gimeno, 2001) 
denominam esta necessidade, no modelo transaccional como fome de estruturas, referem ainda 
que esta, juntamente com o carinho estabelece uma das necessidades básicas. Já Bertalanffy, 
Beavers  & Hampson (1990, Citado em Gimeno, 2001) suportam a teoria sistémica, em que dão 
relevo á tendência de manter a estabilidade do sistema. O sistema familiar vai então adaptar-se 
às adversidades, que de alguma forma afectam a sua estrutura, os seus papéis, as suas crenças, 
normas e valores, as suas interações e projetos. A estabilidade vai proporcionar a continuidade 
de uma vida em comum, sendo que pressupõe uma vivência continua com o passado que 
permite manter a identidade familiar e o sentimento de pertença (Gimeno, 2001). 
Para existir uma estabilidade, a unidade familiar tem de se adaptar constantemente às 
mudanças que a acompanham ao longo do ciclo familiar. Os elementos passam por diferentes 
etapas, transições e crises e cada individuo tem de desempenhar diferentes tarefas psicológicas 
que se adequam ao momento, e estas tarefas têm impacto na família. Por sua vez, a família, 
como unidade, vai responder com diferentes níveis de adaptabilidade (Gimeno,2001). Olson 
(1985, citado em Gimeno, 2001) teorizou estes níveis de adaptabilidade, sendo que diferenciou 
a rigidez, a flexibilidade, o caos e a estrutura.  
O autor refere ainda que as mudanças e a estabilidade da família promovem os valores e 
crenças que vão ser a base cultural do grupo e que vão regular a vida deste (Gimeno, 2001). 
Desta forma, a família vai adotar um conjunto de atitudes de forma a lidar com as mudanças que 
surgem, sendo que pretende manter a sua estabilidade. 
De acordo com Bateson (1987; citado em Alarcão, 2002) o individuo e a sua família, 
evoluem no mesmo sentido, assim, todos os membros trabalham, evoluem, desenvolvem-se e 
formam-se ao mesmo tempo, sendo que se influenciam mutuamente entre eles, e ainda pelo 
contexto e por outros sistemas extra familiar.  
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Desta forma, quando nos referimos ao desenvolvimento familiar, reportamo-nos á evolução 
enquanto família e enquanto indivíduos, membros desta.  
Neste contexto, podemos então referir-nos á noção do conceito de ciclo vital, que é definido 
como sendo as mudanças ocorridas na família, que são possíveis de prever, elaborando-se, desta 
forma uma série de etapas, correspondentes a funções e tarefas levadas a cabo pela família 
(Alarcão, 2002). 
 
1.5. Ciclo vital da família 
 
Salienta-se desde já que o conceito e as etapas de ciclo vital da família aqui referida se 
debruça nas reflexões e conceptualizações de diversos autores que tiveram como base a família 
nuclear. 
Relativamente á definição de Ciclo Vital da família, autores como Asen & Tomson (1997 
&1953; Citado em Alarcão (2002), referem-se então a este conceito como sendo o ciclo da 
família, que se repete de modo interminável e que interliga todas as gerações. 
Para Relvas (1996) o ciclo vital da família trata-se de um conceito que tenta identificar uma 
sequência previsível das transformações na organização familiar, sendo que o núcleo familiar 
vai cumprindo tarefas que vão caraterizar as etapas do ciclo vital. 
 De acordo com Alarcão (2002), O ciclo vital da família, vai não só interligar as seguintes 
gerações, mas devido á longevidade da esperança média de vida, conseguimos encontrar 
famílias com várias gerações e, desta forma, estes ciclos vão interceptar-se e consequentemente 
vai haver repercussões nestes. Segundo a mesma autora este conceito vai ainda ser afectado pela 
cultura e ainda pela época, sendo que justifica que nos encontramos numa época que se 
distingue pelo individualismo e pela autonomia e deste modo vai haver uma maior dificuldade 
em avaliar o ciclo vital e ainda as necessidades de dependência relacional. 
O objetivo do ciclo vital da família é analisar a família, nomeadamente do ponto de vista da 
história, sendo que se foca nos acontecimentos do passado que moldaram a vida familiar 
presente e futura (Gimeno, 2001). 
  De acordo com Gimeno (2001), a análise sobre o ciclo vital da família consiste em 3 
estádios. Sendo estes: 1) o tempo, neste ponto são referidos os acontecimentos que surgiram ao 
longo do tempo na família e respetiva importância destes na vida familiar; 2) etapas normativas 
e não normativas; 3) por último o legado familiar e a relevância deste para o novo sistema 
familiar. 
Em primeiro, o mesmo autor refere-se então ao tempo e aos acontecimentos que marcam a 
família e que são fundamentais para a evolução e desenvolvimento desta. Então, esta análise vai 
incidir desde a primeira geração. “Interessa conhecer a influência dos possíveis factores que 
geram mudanças ao longo da evolução do sistema familiar” (citado em Gimeno, 2001), deste 
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modo vai ser de interesse conhecer o significado dos acontecimentos que tiveram lugar na vida 
familiar, sendo que se pretende reconhecer o impacto ao longo do tempo, curto, a médio e a 
longo prazo. 
É necessário examinar a história da família, pois esta vai dar sentido à realidade partilhada 
pela família (Gimeno, 2001). É importante salientar que da mesma forma que a história familiar 
dá sentido à realidade da família, também o planeamento do futuro dá forma ao presente da 
família, uma vez que todos os planos e projetos de futuro vão moldar as experiências atuais da 
mesma. Os acontecimentos que marcam a família vão ser um fator importante que são tidos em 
conta aquando a análise da história familiar. São ainda analisados os parâmetros, causas e 
factores das mudanças e dos acontecimentos registados na família. 
Estes acontecimentos são então experiências partilhadas entre os membros familiares, que 
vão permitir uma visão partilhada da realidade. 
Segundo Breunlin (1983, citado em Gimeno, 2001), os acontecimentos são essenciais para 
que a estrutura familiar se mantenha, tal como a organização familiar. Podemos então assumir 
que estes acontecimentos são as peças que constroem a família. 
Estes acontecimentos poderão causar mudança, transições ou dificuldades para a família, 
deste modo, cabe-nos reconhecer os recursos de adaptação familiar, tal como a flexibilidade que 
esta apresenta. Segundo Gimeno (2001) estes acontecimentos vão ser de extrema importância, 
uma vez que estes podem acarretar crises, conflitos e rivalidades que vão despoletar afetos, 
união ou alianças ou rancores. Por outro lado também se poderá ser um modo de estabelecer 
estratégias de forma a superar esses conflitos. 
A interpretação sobre os acontecimentos é então a responsável pela experiencia familiar, 
que por sua vez lhe vai conferir uma visão partilhada sobre a realidade.   
De acordo com o mesmo autor, a segunda etapa do ciclo serão as etapas normativas e não 
normativas. Antes de mais, é necessário referir que estas etapas, não são globalizadas, estas vão 
sendo regidas pela cultura, pela tradição, leis e até mesmo pelos valores familiares.  
Hill & Rogers (1964; citado por Relvas, 1996) apresentam um esquema de etapas que 
classificam a vida familiar ao longo do tempo: 1) casal sem filhos; 2) expansão familiar – 
nascimento do primeiro filho; 3) estabilidade – período da educação dos filhos, que dura até à 
saída de casa do primeiro filho; 4) período de saída dos filhos; 5) estádio pós parental, em que o 
casal se encontra novamente sem filhos. 
Relvas (1996) reflete sobre as etapas do ciclo vital apresentado por Hill & Rogers e sugere 
cinco, sendo estas: 1) A formação do casal; 2) família com filhos pequenos; 3) família com 
filhos na escola; 4) Família com filhos adolescentes; 5) Família com filhos adultos. 
Cada etapa ou tarefa vai sendo definida consoante a família vai estabelecendo metas e 
consoante esta consegue aproximar-se dessas ditas metas, estas metas podem ser relativamente 
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ao desenvolvimento e satisfação pessoal de cada individuo da unidade familiar ou a integração 
desta na comunidade (Crusinato, 1990, citado em Gimeno, 2001). 
Este autor diferencia tarefas relacionais e tarefas organizacionais, sendo que se refere à 
primeira como sendo aquelas tarefas direccionadas com a vida afetiva; refere-se à segunda 
como sendo aquelas tarefas que se identificam como sendo distribuição de tempo e 
responsabilidades da família. 
Em relação as etapas normativas do ciclo familiar, Duvall (1957; citado em Gimeno, 2001) 
referiu nos seus estudos, três critérios de diferenciação dessas ditas etapas, sendo estas: 1) 
mudanças nos elementos da família; 2) mudanças em relação às idades; 3) por último Mudanças 
em relação á situação laboral. 
 Gimeno (2001) dá-nos igualmente 3 etapas, divididos em subdivisões, sendo que se baseia 
nos estudos de Duvall (1957) sendo estas: 1) Constituição familiar – a) escolha do par; b) 
Casamento e coabitação; c) casal jovem sem filhos; 2) Expansão da família – a) Paternidade, 
filhos com idade entre 0 e 5 anos; b) filhos com idades entre os 6 e os 12 anos, sendo que estão 
em idade escolar; c)Filhos na idade da adolescência; 3) Redução familiar – a) filhos no processo 
de emancipação; b) famílias com o ninho vazio; c) Família na idade da reforma. 
Como se pode evidenciar, a mudança de etapa é normalmente acompanhada ou marcada por 
celebrações ou rituais presentes na cultura da família. As celebrações que se denotam na grande 
maioria das culturas, segundo Gimeno (2001) são o casamento e o nascimento dos filhos do 
casal. 
Apesar de diversos autores agruparem o ciclo vital da família em etapas, fases ou ciclos, 
estes vão ser afectados, consoante a cultura e a época, sendo que os papéis, funções e tarefas vão 
ser então sujeitos a outros factores. E a forma como a família vai lidar com esses factores vai 
contribuir para esta se adaptar a novos conflitos e problemas. 
De acordo com Gimeno (2001) existem ainda etapas idiossincráticas no ciclo, sendo que a 
história familiar se pode desenvolver e reestruturar de diferentes formas e não de acordo com o 
geral. Desta forma, existem famílias que desenvolvem as suas próprias etapas, quando surge 
algum acontecimento singular e específico. 
Por último faz-se referência ao legado familiar, este, segundo o autor, trata-se de 
acontecimentos e experiências, que vão ser partilhadas pela família, de geração em geração, e 
assim, vão-se criando costumes, normas, crenças, estilos que perduram no tempo e desta forma 
irão ser transmitidas para as seguintes gerações. 
Segundo diversos autores, o ciclo vital da família vai dividir-se em várias etapas, que se 
carateriza por se referir aos diversos momentos pela qual a família passa. 
Não podemos olvidar que as etapas deste conceito variam de autor para autor, no entanto 
estes encontram-se em concordância em diversos critérios, sendo estes, de acordo com Alarcão 
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(2002): tarefas e funções de cada elemento; mudanças estruturais, como inclusão e/ou saída de 
membros na família e participação em subsistemas. 
 
1.6.  Comunicação familiar 
 
De forma a compreender a família, ou seja, o sistema familiar, é necessário debruçarmo-nos 
nas interacções entre os membros do sistema. Assim sendo, é fundamental perceber a estrutura, 
a sua importância para o desenvolvimento familiar e individual de cada elemento, através da 
identificação de padrões, que segundo Alarcão (2002), se traduzem pela importância do estudo 
da estrutura dos processos de comunicação. 
A comunicação é vista pelos mais variados autores como sendo um processo de cariz social 
que se traduz por comportamentos verbais, não verbais e paraverbais (Alarcão, 2002), assim, 
segundo  Watzlawick, Beavin e Jackson (1993, citado em Alarcão, 2002), a comunicação ou 
interação é definida como sendo uma serie de mensagens permutadas entre indivíduos. Ainda 
segundo os mesmos autores “todos os comportamentos numa situação internacional tem valor 
de mensagem” (Watzlawick, Beavin e Jackson; 1993, citado em Alarcão, 2002), assim, 
podemos referir que quando uma comunicação é racional, funcional e sucedida, esta tem a 
aptidão de unificar, e relacionar os indivíduos comunicacionais, em contrapartida, quando esta 
não é bem sucedida, ou funcional, sendo ainda caraterizada por Alarcão (2002) como 
patológica, esta vai ser responsável por afastar os elementos e criar incompreensão nestes.  
O mesmo autor declara que a comunicação humana pode ser estudada tendo em conta três 
dimensões, sendo estas: a sintaxe; a semântica e a pragmática. Estas dimensões referem-se à 
transmissão da mensagem (codificação, canal e recepção de mensagem), significado da 
mensagem e finalmente acção produzida pela mensagem, ou seja, comportamento. 
Segundo Alarcão (2002) “ a comunicação humana é constituída por sinais verbais, corporais 
e comportamentais. (…) se se observar do “exterior” uma interação entre duas ou mais pessoas, 
podemos notar que certas sequencias se repetem e que os mesmos comportamentos se implicam 
mutuamente. Estas repetições são designadas como redundâncias e a sua análise permite 
estabelecer as leis do comportamento e elaborar os embriões de “sistemas” de comunicação”.  
Assim, podemos referir que dentro do sistema familiar, a comunicação, é essencial para o 
funcionamento bem como para o desenvolvimento familiar, para que se possa compreender o 
sistema familiar, de forma a intervir no futuro é indispensável compreender a comunicação entre 









“A relação de vinculação é o cimento construtor deste grande edifício que é a personalidade, 
também é o elemento de ligação entre as gerações, pois é mais neste período da maternidade 
que há um questionamento em relação á fortaleza deste laço e que vai permitir ou dificultar a 
construção de parentalidade” (citado por Bayle & Martinet, 2008).  
Através da citação anterior podemos verificar a importância que a vinculação vai ter na 
integração do bebé quer na família, quer nas suas relações posteriores. Esta afirmação é 
confirmada por Thompson (1998) que reflete sobre o vínculo entre a qualidade da vinculação 
durante a infância e o desenvolvimento cognitivo, emocional e social.  
A palavra vinculação deriva do latim Vinculum, que significa laço, que nos remete para o 
ato de vincular. De acordo com Bayle & Martinet (2008), esta leitura da palavra direcciona-nos 
subjacentemente para a dependência- independência e noção de autonomia. Segundo os mesmos 
autores, este será então a base para a compreensão da vinculação, que nos permite reflectir que a 
relação com o outro é o alicerce para o desenvolvimento, possibilitando assim uma 
compreensão sobre o funcionamento do individuo. 
 Diversos autores, incluindo Bowlby (1982, citado em Veríssimo et al, 2003) classificam a 
vinculação como uma característica da espécie humana, sendo que as características da história 
da interação entre mãe e bebé vão determinar os comportamentos de base segura. 
Bowlby (1989) refere que o modo de interação entre mãe-bebé, reflete a vinculação do bebé 
á mãe. O autor considera ainda que uma boa vinculação, transporta a uma boa autoestima, 
autonomia e intimidade. Ainsworth (1962, citado em Bayle & Martinet, 2008) clarifica a 
vinculação em três padrões, sendo eles: a) Inseguro-evitante; b) Seguro e c) Inseguro-ansioso. 
Em relação ao desenvolvimento da vinculação, Santos (2003) propõe-nos quatro fases, 
sendo estas: 1) situa-se entre o nascimento da criança e os seus três meses de idade, nesta 
primeira fase a criança é introduzida na família e é conduzida por outros, nomeadamente a 
família; 2) a segunda fase dá-se entre os três e os seis meses, em conformidade com o 
desenvolvimento da criança, esta é capaz de exprimir comportamentos para com o seu cuidador; 
3) vai dos seis aos vinte e quatro meses, em que a criança se sente capaz para explorar o meio 
que a rodeia; 4) a última fase é caraterizada por se situar entre os vinte e quatro meses e os trinta 
e seis meses, o autor refere que a criança possui então habilidades como manipular, antecipar e 
influenciar o adulto. 
As primeiras interações e relações da criança com o adulto são essencialmente físicas e 
segundo Winnicott (1975; citado em Bayle & Martinet, 2008) a mãe vai fornecer á criança 
aconchego psicológico através do envolvimento físico a que o autor designa de holding.   
Então como são transmitidos os modelos de vinculação? Lebovici & Golse (1998; citado em 
Bayle & Martinet, 2008) referenciam que estes se transmitem de geração em geração e em parte 
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são através da mãe, que transmite ainda modelos de interação que vão repercutir no 
desenvolvimento do menor. Então, os autores designam esta transmissão de transferência 
intergeracional. 
Alguns estudos na área da vinculação, realizados nos Estados Unidos da América, revelam 
que os cuidados e afetos na infância precoce estão relacionados com e podem alterar o 
desenvolvimento das relações pessoais posteriores (Bayle & Martinet, 2008). 
Deste modo, o relacionamento da mãe com o bebé e posteriormente com os outros que vão 
proporcionar à criança a sua construção pessoal e individual. Esta construção vai ser possível 
através da transmissão da história familiar, dos valores, memórias e subjectividades (Bayle & 
Martinet, 2008). 
De acordo com os mesmos autores a integração na família vai dar-se com as memórias da 
história passada, acontecimentos e sensibilidades, em que se vão transmitir regras, negociações 
e conflitos. 
 
1.8.  Relação familiar 
 
Recorda-se que a família é a unidade socializadora que vai preparar o menor para se integrar 
na sociedade. Vários estudos que enfatizam a relação entre pais e filhos revelam a importância 
social desta (Silva, Prette & Prette, 2000). 
As relações estabelecidas dentro do sistema familiar, entre os seus elementos e as suas 
vinculações vão caraterizar a família e ainda os papéis e funções que cada elemento detém 
(Prata & Santos, 2007). De acordo com Scabini (1992) estas relações, estabelecidas no sistema 
familiar vão ter como finalidade produzir, desenvolver e manter essas mesmas relações.  
O mesmo autor refere que estas mesmas relações vão ser alvo de adaptações constantes de 
modo a fazer frente às adversidades e transformações que vão ocorrer inevitavelmente no seio 
familiar. Estas constantes adaptações vão ainda permitir à família e a cada membro, um 
desenvolvimento persistente. Este desenvolvimento vai ser possível através da superação de 
crises, problemas, conflitos e tensões que surgem na família, sendo que esta, enquanto unidade 
vai tentar superar essas adversidades, dando aos seus elementos habilidades para 
desenvolvimento. 
Salienta-se a importância de uma boa manutenção da qualidade das relações familiares, pois 
esta vai exercer influência no desenvolvimento dos seus elementos, nomeadamente dos 
menores. No decorrer desta afirmação, e de acordo com Silva, et al (2000) a qualidade do 
relacionamento entre pais e filhos tem relação com o comportamento dos filhos, sendo que pode 
haver intervenção nesta área de forma a haver uma prevenção em alguns problemas familiares. 
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Segundo Webster-Straton (2013) a relação entre pais e filhos constituí um conjunto de 
desafios tanto para os primeiros como para os segundos, no entanto, a relação entre pais e filhos 
é a que apresenta um vínculo mais forte (Prata & Santos, 2007).  
Os mesmos autores relatam que as crianças passam por diversas mudanças, sendo que vão 
atravessar de um mundo de fantasia para a realidade, sendo que vão sendo submetidos a regras, 
normas, direitos e aina deveres sociais, cívicos e culturais. 
As crianças vão atravessando por diversas etapas, e, vão descobrindo e explorando tudo em 
seu redor. Desta forma, os pais têm de se adaptar ao seu crescimento, e ter sempre a noção de 
que se num instante as crianças pretendem explorar sozinhas o seu meio, ser independentes, 
num outro instante estas precisam de carinho e protecção (Webster-Straton, 2013). 
Com a ida para o jardim de infância ou para a escola, as crianças vão descobrir novas 
normas e maneiras de estar que lhes vai proporcionar respostas por parte das crianças e dos 
adultos, que estas desconhecem (Webster-Straton, 2013). No entanto, a qualidade da interação 
entre pais e filhos vai exercer no futuro da criança um papel fundamental na personalidade, no 
sucesso escolar e profissional (Prata & santos, 2007). É salientando a importância da qualidade 
da relação parental que o presente estudo se debruça no objetivo de permitir uma futura 
intervenção para que os pais adquiram habilidades que sejam promotoras de uma boa relação 
entre pais e filhos. 
De acordo com Del Prette & Del Prette (2005, citado em Cia et al, 2006) a qualidade das 
relações entre pais e filhos e o desenvolvimento emocional das crianças dependem de muitos 
factores, no entanto, vários autores reconhecem o papel de um repertório elaborado de 
habilidades sociais dos pais como base para uma atuação educacional efectiva junto aos filhos e 
como sustentáculo da capacidade de ajustamento e resiliência na infância. Conclui-se então que 
o exercício da parentalidade vai ser fundamental para todo o desenvolvimento da criança. 
Assim, o presente estudo procura perceber quais as lacunas que os pais das famílias 
acompanhadas em contexto de acção social e comunitária, têm na prática da parentalidade (que 
foi analisada tendo em conta o ponto de vista dos adultos e dos menores). 
Para tal foi realizada uma pesquisa de estudos que enfatizam as relações entre pais e filhos. 
Apesar de actualmente se verificarem mudanças na sociedade, na família contemporânea e de se 
denotarem mudanças nos papeis femininos e masculinos, de acordo com Borsa & Nunes (2011) 
denota-se que as pesquisas e estudos realizados debruçam-se, na sua grande maioria, sobre as 
relações mãe e bebé. Historicamente, a mulher surge como sendo o pilar da família, sendo que é 
a responsável pela família, pela criação e educação dos mais jovens. Ao homem foi-lhe 
reservado um papel mais distante na educação, sendo que a este, historicamente foi-lhe 
atribuído a função de providenciar a família em termos económicos.  
 Assim, os estudos realizados dão especial atenção às primeiras experiências do bebé, 
nomeadamente as experiências intra uterinas, e consequentemente às experiências e vivências 
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pós nascimento, que se concentram nas relações entre a mãe e o bebe. Podemos então concluir 
que em estudos sobre o desenvolvimento infantil, o papel do cuidado dos menores tem sido 
atribuído à mãe. 
Diversos autores concordam que a qualidade e as relações que o menor estabelece, dentro 
do contexto familiar, contribuem para a sua formação enquanto adulto, uma vez que este vai ter 
a oportunidade de experienciar uma quantidade diversificada de emoções e situações (Prata & 
Santos, 2007) que o vão preparar para a sua vivência fora do sistema familiar. 
Cabral (2009) revela ser essencial a existência de regras que permitam a vivência em 
família, possibilitando ultrapassar problemas e conflitos que possam surgir, conduzindo a 
família a uma relação harmoniosa e equilibrada. No seguimento desta ideia, a autora refere 
ainda que a estrutura das relações familiares é complexa, e de forma a haver uma boa 
parentalidade, ou parentalidade responsável, esta deve ser entendida considerando três aspetos, 
sendo estes: 1) a família deverá criar laços afetivos fortes e sólidos; 2) cada elemento deverá 
facilitar a dinâmica das relações familiares promovendo a cooperação mutua; 3) uma procura 
para minimizar possíveis conflitos. 
 
1.9.  Estilos parentais 
 
Este ponto é referente á relação entre pais e filhos, analisam-se então, os modelos que 
diversos autores apresentam que comportam os diversos estilos parentais, que constituem parte 
fundamental nesta relação. 
O conceito de estilos parentais debruça-se sobre os comportamentos dos primeiros em 
relação aos segundos. Estes comportamentos vão dar então desenvolvimento a práticas 
parentais, podendo estas, ser positivas ou negativas (Baptista & Teodoro, 2012). De acordo com 
os autores, um exemplo da primeira seria uma relação interativa e apoio, e ainda exemplo da 
segunda sendo a hostilidade (Baptista & Teodoro, 2012). 
Os primeiros estudos identificados nesta área foram realizados por Baldwin, Kalhorn & 
Breese (1945, 1949; citado em Oliveira, 2002). Estes estudos permitiram aos autores definir 
modelos ou padrões de comportamentos parentais: 1) Pais rejeitadores – que os autores 
subdividem em ativamente rejeitadores e indiferentes; 2) Pais autocráticos e casualmente 
indulgentes 3) por último pais aceitadores – subdividido em pais aceitadores democráticos, 
aceitadores indulgentes e ainda aceitadores democrático indulgentes (Oliveira, 2002). Os 
autores dividiram estas variáveis dos estilos educativos e agruparam 3 tipos, sendo estes: a 
aceitação da criança; a indulgência e democracia. 
 Alguns estudos, nomeadamente Simons et al (1991, citado em Baptista & Teodoro, 2012) 
reflectem sobre os estilos parentais e a sua transmissão ao longo das gerações, sendo que é 
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evidenciada a existência de uma maior taxa de transmissão intergeracional, no caso de estilos 
parentais negativos.  
Neste contexto podemos encaixar o conceito de suporte familiar, este está relacionado com 
o nível com que as necessidades de apoio são atingidas ou proporcionadas pela família (Baptista 
& Teodoro, 2012). Nesta lógica, também o suporte familiar poderá ser positivo ou negativo, 
tendo em conta o grau de satisfação. Se o apoio for percebido, pelo individuo em causa, como 
positivo, este vai despoletar comportamentos positivos, sendo que vai consequentemente, criar 
bem estar e harmonia familiar. Se, pelo contrário, o apoio for percebido como negativo, vai 
então desencadear sentimentos negativos, que por sua vez leva a discórdia familiar (Weinstein 
et al 2006, citado em Baptista & Teodoro, 2012). 
Portanto a forma como o suporte familiar é percebido, vai ser fundamental para a 
sociabilização (Vansteenkist && Goossens, 2007, citado em Baptista & Teodoro, 2012). 
De acordo com diversos estudos existem quatro estilos parentais, sendo estes: envolvido ou 
democrático; Restritivo ou autoritário; Indulgente ou permissivo e finalmente rejeitante ou 
negligenciador (Cruz, 2005). 
Baumrind (1973,1977, 1983; Citado em Oliveira, 2002) apresenta um modelo de estilos 
parentais, sendo este modelo um dos mais debatidos: 1) estilo autoritativo – este estilo é descrito 
pelo autor como sendo um estilo que conjuga as seguintes características: pais democráticos, 
compreensivos e apoiantes. Os pais continuam a exercer autoridade sobre os filhos, mas não é 
menosprezado o diálogo, sendo que existem regras e castigos. Desta forma, as crianças podem 
usufruir de autonomia sem haver fuga às regras impostas pelos pais, que não se demonstram 
apenas autoritários, mas também calorosos e compreensivos (Oliveira, 2002). Este estilo, 
descrito como sendo envolvido ou democrático, apresenta pais envolvidos, com um sentido de 
responsividade médio/elevado. Estes pais, não são extremistas, ou seja, apresentam equilíbrio 
tanto nas permissões, como nas restrições. De acordo com o autor, estes pais apresentam 
diferenciação psicológica, uma vez que semostram intelectualmente estimulantes. Este estilo 
parental, segundo diversos estudos, é responsável por incutir nos menores um sentido social 
maior, responsabilidade acrescida e assertividade igualmente notória (Cruz, 2005); 2) Estilo 
indulgente – o autor referiu-se a este estilo como sendo um estilo permissivo. Os pais são 
descrevidos como sendo permissivos, tolerantes em relação a regras, sendo que por vezes não 
aplicam regras. Estes pais não exercem o poder parental, perdendo o controlo e recorrendo á 
violência (Oliveira, 2002). Este estilo parental caraterizado por um nível médio/baixo de 
exigência e alta responsividade (Cruz,2005). São moderadamente confiantes, sendo que evitam 
confrontos; 3) estilo autoritário – neste estilo os pais são indicados como sendo 
monopolizadores do poder, sendo que impõem regras, sobre as quais os filhos têm de se 
submeter. Assim, estes pais são considerados controladores e punitivos, sendo que não 
transmitem muita afinidade (Oliveira,2002). Por outro lado, o estilo restritivo/ autoritário, é 
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caraterizado por pais que apresentam um elevado grau de exigência, mas um baixo grau de 
responsividade. São pais autoritários e confrontativos. Os menores apresentam então uma boa 
assertividade mas baixa responsabilidade social (Cruz, 2005); 4) Estilo negligente – descrito 
pelo autor como o estilo de pais que se demonstram uma atitude indiferente ou rejeitadora em 
relação aos filhos.  
Baldwin, Kalhorn & Breese (1945, 1949; citado em Oliveira, 2002) chegaram á conclusão 
de que o estilo democrático seria o mais favorável ao crescimento e desenvolvimento da 
criança. 
Após esta reflexão, perguntamo-nos qual será o estilo parental mais utilizado pelos pais das 
famílias acompanhadas pela IPSS. 
 
1.10. Comportamentos Educativos 
 
Segundo Cruz (2005), citando Bornstein (1995) e Hoffman (1975) os pais/ cuidadores, no 
período correspondente ao primeiro ano de vida do menor, têm como funções principais, 
assegurar que as funções básicas da criança e ainda são responsáveis pelo desenvolvimento das 
restantes capacidades, garantindo assim, o bem estar desta. 
Assim, remete-nos novamente para a importância da vinculação. No estabelecimento da 
relação mãe-bebé, os estudos referem que aquando uma boa vinculação, os menores apresentam 
qualidades positivas estimulativas. Cruz (2005) refere ainda que durante o primeiro ano do 
menor são criados e desenvolvidos sentimentos positivos, de segurança e de afeição que vão 
proporcionar estabilidade emocional, que é fundamental para as futuras aprendizagens e 
desenvolvimentos que esta vai adquirir. Assim, esta estabilidade vai permitir uma aceitação de 
normas e regras impostas pelos pais (Cruz,2005). 
Assim que a criança ganha alguma emancipação de movimentos e consequentemente de 
comportamentos, que permite à criança explorar o mundo que a rodeia, é nessa altura que, 
segundo Cruz (2005), os pais começam também a experienciar as primeiras exigências em 
relação aos comportamentos dos filhos.  
De acordo com o mesmo autor, durante o segundo ano da criança, esta experiencia um 
aumento das suas capacidades de autonomia e de afirmação. É aquando este período que a 
criança testa os limites das suas capacidades e do mundo, assim, e com o auxílio do aumento 
das suas aptidões motoras esta explora. Estas capacidades não são, no entanto, acompanhadas 
pelos conhecimentos das consequências dos comportamentos. Deste modo, é necessária uma 
supervisão constante aos menores (Cruz,2005). 
Consequentemente, os pais vão ser responsáveis por incutir no menor regras que permitem a 
sociabilização deste. Assim, e de acordo com Cruz (2005) os pais começam a sentir uma nova 
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função, sendo esta de orientação, de controlo, de forma a incluir no menor um sentido de 
sociabilização.   
Conclui-se então, que a função parental sofre mudanças, acompanhando sempre os 
desenvolvimentos da criança. Assim sendo, o papel parental inicia com acompanhamento, afeto, 
e cumprimento das necessidades básicas, em suma um papel de aceitação e proporcionador de 
desenvolvimento. Depois, este papel vai ser modificado e vai assumir uma função de 
sociabilização, reprimindo e disciplinando as atitudes e ou comportamentos negativos e errados. 
De acordo co o autor, vão existir então conflitos entre os pais e os filhos. Os pais vão então, 
impor as regras, manifestando assim o seu poder (Cruz, 2005). Estes conflitos irão então 
traduzir-se por uma demonstração de poder por parte dos pais, enquanto que, o comportamento 
dos menores de irá manifestar de acordo com o grau de aceitação que estes apresentam face ás 
influências dos pais (Cruz,2005). 
Estudos indicam que entre os 2 e os 6 anos de idade as restrições, proibições e imposições 
por parte dos pais vai sofrer diminuição, devendo-se a um aumento de competências e 
habilidades por parte das crianças, e ainda a uma ampliação de auto controlo por parte destas 
(Minton, Kagan e Levine , 1971; citado em Cruz,2005). De acordo com o autor, esta diminuição 
dá-se ainda pelo respeito por parte dos pais em relação á autonomia dos menores. 
Em relação ao controlo parental, Schaffer e Crook (1979; citado em Cruz, 2005) referem 
que as técnicas de controlo utilizadas pelos pais, como sendo ações que têm como objetivo a 
mudança do comportamento ou acção da criança.  
Desta forma, podemos assumir que o controlo parental que os pais exercem sobre os 
comportamentos dos filhos, vai permitir uma sociabilização do menor. 
Cruz (2005) refere que o controlo parental pode despontar antes do comportamento da 
criança ou após o comportamento desta (Cruz,2005). Quando o controlo se manifesta antes do 
comportamento do menor, este pode servir de estímulo para a acção deste, tem como função 
orientar o comportamento do menor; se pelo contrário, se manifestar após o comportamento, 
este tem como objetivo a correcção do comportamento. 
Então, a criança vai interiorizando normas de conduta, regras e com o aumento da idade, 
aumento das sua habilidades e capacidades, vai ficando autónoma e vai estar motivada para 
moderar o seu comportamento, adaptando-o às normas da sociedade, mesmo sem a supervisão 
do adulto. 
 
1.11. Parentalidade Responsável/ adequada ou positiva 
 
De acordo com Bayle & Martinet (2008), a família opera como entidade própria, como um 
sistema, estando inserida num sistema mais amplo que é a sociedade. Deste modo, esta mantem 
uma relação de interdependência entre os seus membros, sendo que se pretende a coesão e a 
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homeostasia, não descurando que podem surgir situações de crise, aquando disfuncionamentos 
no sistema. 
Os diversos estudos, visam a parentalidade através da psicologia dos desenvolvimento, 
estudam o conceito, analisando a influência que os pais/ responsáveis pelo menor, através dos 
processos, métodos e estratégias que estes usam (Cruz, 2005). 
 Assim, a parentalidade positiva é definida nas Recomendações do Conselho da Europa 
como “o conjunto de comportamentos parentais que procura o bem-estar das crianças e o seu 
desenvolvimento integral desde uma perspetiva de cuidado, afeto, proteção, enriquecimento e 
segurança pessoal, de não-violência, que proporciona reconhecimento pessoal e pautas 
educativas, e inclui o estabelecimento de limites para promover o seu completo 
desenvolvimento, o sentimento de controlo da sua própria vida” (Martínez González & 
Vázquez, 2009, p. 100). Deste modo poderemos afirmar que quando o papel parental é exercido 
de forma positiva a criança poderá então desenvolver todo o seu potencial, quer no seio da 
família, quer socialmente ou na comunidade. 
Alarcão & Pereira (2014) referem-se a parentalidade minimamente adequada, analisando 
Budd & Holdsworth (1996) que sugerem haver padrões em relação à qualidade da 
parentalidade, em que os profissionais têm a função de avaliar a parentalidade através dos 
cuidados prestados à criança. De acordo com as autoras, a parentalidade minimamente adequada 
refere-se então aos cuidados mínimos necessários de modo a não haver danos para o menor. 
Um estudo concluiu haver três bases em que os profissionais acreditam ser significativo 
para a avaliação da parentalidade: 1) profissionais dão prioridade ao bem-estar emocional da 
criança; 2) importância de um apoio à parentalidade por parte dos pais; 3) importância da 
qualidade das relações de vinculação (Daniel, 200). 
Outros autores denominam a parentalidade responsável como sendo uma variável de 
práticas parentais que englobam a atenção e conhecimento por parte dos pais acerca das 
atividades e locais desenvolvidas pelos filhos (Salvo et al, 2005). 
Para Cabral (2009), no contexto familiar, a responsabilidade é indicativo de convivência 
ética, cuidado mutuo, na promoção de adaptação e equilíbrio familiar. Esta responsabilidade 
recai sobre os pais, mas, de acordo com a mesma autora esta responsabilidade recai também 
sobre os filhos. Desta forma, um desempenho positivo do papel parental é consistente com os 
princípios de não-discriminação, tendo sempre como objetivo o interesse da criança, tal como o 
direito da criança à sobrevivência, e o respeito pelos pontos de vista da criança.  
Surge deste modo a importância da formação parental, que advém da evidência de que a 
família e as suas práticas educativas são determinantes no desenvolvimento dos menores, sendo 
que cada vez mais cedo outros educadores entrem na vida destas e de que é possível apoiar a 
família, ao nível dos comportamentos e das crenças educativas, no contexto de formação, de 
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modo a que esta conscientemente maximize o desenvolvimento integral das suas crianças (Cruz 
& Barbosa-Ducharne, 2006). 
Neste ponto, interessa clarificar o que se entende por parentalidade, nomeadamente 
parentalidade positiva. Num estudo em Portugal sobre parentalidade, Cruz (2005) define este 
conceito como “(...) conjunto de acções encetadas pelas figuras parentais (pais ou substitutos) 
junto dos seus filhos no sentido de promover o seu desenvolvimento de forma mais plena 
possível, utilizando para tal os recursos de que dispõe dentro da família e, fora dela, na 
comunidade” (p. 13). Esta definição coloca a família no centro, sendo que esta se caracteriza 
como determinante no exercício da parentalidade, ao mesmo tempo que associa este conceito à 
“definição das funções e dos papéis desempenhados pelos pais” (Cruz, 2005, p. 14). 
 De acordo com o Conselho da Europa, na sua Recomendação 19 do Comité de Ministros 
dos estados membros relativa às políticas de apoio à parentalidade positiva (Council of Europe, 
2006; citado em Coutinho, 2012), este caracteriza-a como um comportamento parental assente 
no princípio do superior interesse da criança e da promoção do seu desenvolvimento global e 
harmonioso, procurando assegurar a satisfação das suas necessidades e a capacitação daquela, 
de uma forma não violenta, que reconheça a criança e a oriente, recorrendo, para tal, à fixação 
de limites ao seu comportamento. 
Estudos revelam que a parentalidade responsável e adequada contem características como o 
estabelecimento de regras e o relacionamento estreito entre os elementos da família (Salvo et al, 
2005), tendo impacto na redução de comportamentos de risco por parte do menor. 
 De acordo com Webster-Straton (2013), em os Anos Incríveis, a autora refere-se à noção de 
parentalidade responsável sendo que destaca o facto de que os pais devem ser competentes, ou 
seja, têm de se adaptar e ser sensíveis às necessidades dos filhos, e assim, serem responsáveis na 
relação pais-filhos, adaptando as suas respostas tendo em conta as necessidades e personalidade 
que os filhos apresentam. 
 Desta forma a autora apresenta-nos alguns tópicos que têm como finalidade ajudar os pais a 
procederem a uma parentalidade responsável e sensível. Então, em primeiro lugar, esta refere a 
regra da atenção, aqui, a autora esclarece que a criança procura sempre que lhe prestem atenção, 
positiva ou negativa. Assim, se a criança não conseguir obter atenção positiva, vai cometer um 
comportamento negativo de forma a obter uma atenção também ela negativa. Em segundo, a 
autora declara que as crianças tendem a corresponder às expectativas dos pais, desta maneira 
esta sugere que os pais acompanhem os filhos positivamente, fazendo-os compreender os erros e 
ajudá-los a aprender com estes (Webster-Straton, 2013). Lidar com as crianças exercendo a 
disciplina mas sem violência, sendo que devem mostra-lhes que os seus comportamentos trazem 
consequências nunca exercendo a punição física nem psicológica, é o terceiro tópico. Depois a 
autora fala-nos de aceitar o temperamento de cada criança, uma vez que cada criança é única, 
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bem como o seu temperamento e a sua personalidade. Assim, cabe aos pais adaptar-se à criança, 
acompanhando o seu crescimento e desenvolvimento da melhor forma possível. 
 
1.12. A importância da intervenção em educação parental 
 
Qual será então a importância de formação ou intervenção ao nível da parentalidade? 
Primeiramente, quando se fala em educação parental referimo-nos a intervenções programadas 
com o objectivo de promover de estratégias parentais positivas e eficazes, capacitando os pais 
para um melhor exercício da sua parentalidade e optimizando deste modo, o desenvolvimento 
saudável dos seus filhos. 
A formação parental é frequentemente encarada como uma estratégia adequada para 
responder a alguns dos problemas que afectam as famílias consideradas de risco pelas 
instituições da comunidade, como os tribunais e os serviços sociais e de saúde. (Brock, 
Oertwein, &Coufal, 1993,cit in Lima et al, 2010). Contudo, vários estudos comprovam que 
mesmo pais que vivem em condições extremamente adversas são capazes de desenvolver 
práticas educativas que promovem a competência e o ajustamento dos seus filhos (Machado & 
Morgado, 1992).  
Os programas de educação parental são bastante usados noutros países pelos serviços de 
apoio à infância, com o objetivo de prevenir situações de mal trato infantil, promovendo 
competências parentais em famílias com factores de risco (Barth et al., 2005; Sanders, Cann, & 
Markie-Dadds, 2003), integrando-se numa lógica de prevenção secundária e com resultados 
auspiciosos. Os estudos demonstram, de uma forma bastante consensual, que ao disponibilizar 
aos pais formas alternativas, eficazes e positivas, para lidar com o comportamento dos seus 
filhos, pode ser útil para a prevenção e redução dos problemas de comportamento destes 
(Webster-Stratton, 2007; Webster-Stratton & Reid, 2006; citado em Coutinho, 2012). Deste 
modo verifica-se ainda uma diminuição dos comportamentos anti-sociais e criminais (Hutchings 
et al., 2006). 
Podemos concluir deste modo, que a Educação Parental poderá beneficiar dos resultados da 
investigação sobre o bem-estar, na medida em que poderá utilizar estratégias dirigidas ao bem-
estar subjectivo dos cuidadores, optimizando deste modo as práticas educativas e o 
desenvolvimento da criança. 
A intervenção na parentalidade pode assumir diversas modalidades, formatos e contextos 
(Cruz & Barbosa Ducharne, 2006), sendo que assumem frequentemente um formato grupal, 
embora possam diferir em termos do grau de estruturação ou estandardização, dos conteúdos, 
dos pressupostos teóricos, dos contextos onde se realizam ou da natureza da intervenção (Lima 
et al, 2010; Cruz & Barbosa-Ducharne, 2006). 
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Em função do grau de estrutura e estandardização das intervenções, Lima et al (2010) 
definiram quatro tipos de intervenções na parentalidade em Portugal, que caracterizaram como: 
1) intervenções internacionais estandardizadas, baseadas em conhecimento científico, e que 
apresentam um conjunto de métodos (conteúdos, procedimentos e instrumentos) claramente 
definidos e passíveis de replicação; 2) intervenções nacionais estandardizadas, diferentes das 
anteriores porque foram adaptadas para o português, não tendo sido ainda totalmente 
comprovada a sua eficácia; 3) intervenções estruturadas, construídas “à medida”, de acordo com 
a população a que se destinam, que poderão ser replicadas conforme o maior ou menor detalhe 
na descrição dos métodos; e 4) intervenções flexíveis, construídas ao longo do decorrer das 
sessões em função das necessidades sentidas, e cuja falta de estruturação prévia torna difícil a 
replicação. 
Quanto à natureza, os autores declaram as intervenções nesta área podem ter um carácter 
preventivo ou terapêutico. 
Numa análise realizada por Lundhal, Nimer e Parsons sobre programas de educação 
parental usados para a prevenção secundária do mau trato infantil (2006, referido por Coutinho, 
Seabra-Santos e Gaspar, 2012) foi possível identificar resultados promissores já que os pais 
passaram a ser capazes de lidar de uma forma mais eficaz com os comportamentos desajustados 
dos seus filhos. Deste modo, esses pais começaram a manifestar mais expressões de afecto e a 
diminuir a utilização de estratégias de regulação opressivas, manifestando uma maior 
autoconfiança na assunção do papel parental e menos emoções negativas como raiva, cólera ou 
stresse.  
Assim, o aumento da autoconfiança e do bem-estar no desempenho do papel parental poderá 
assumir, estabilização da mudança dos comportamentos parentais, potenciando uma 
parentalidade positiva (Coutinho, Seabra-Santos e Gaspar, 2012). 
No mesmo sentido, um estudo realizado por Abreu-Lima et al (2010) sobre a avaliação das 
intervenções de educação parental em Portugal, permitiu identificar mudanças positivas já que 
os pais envolvidos manifestavam uma maior consciência crítica sobre as suas práticas 
educativas e reconhecimento da importância de estabelecer uma dinâmica relacional e 








































2.1.  Instituição escolhida para recolha dos dados 
 
A instituição escolhida para a recolha de dados para a realização deste estudo foi a IPSS 
onde decorreu o estágio curricular. O dito estágio foi realizado na Associação de Solidariedade 
Social da Madalena, que é uma instituição Particular de Solidariedade Social, situada na 
freguesia da Madalena, no concelho de Vila Nova de Gaia, foi fundada em 2003 e tem como 
objetivo apoiar crianças e jovens, a integração social e comunitária e protecção dos cidadãos na 
velhice e na invalidez. Um dos objetivos desta instituição é o desenvolvimento comunitário que 
visa a criação de condições para o progresso individual, social e económico, através da 
integração e participação do cidadão na comunidade. Assim, existem vários espaços com 
diversas atividades que abrangem todas as faixas etárias.  
Os espaços criados têm atividades que têm como função a integração da população, 
evitando isolamentos e promovendo o desenvolvimento da comunidade.  
Sendo que a associação se encontra inserida numa área suburbana, comprova os mais 
diversos problemas, como a vulnerabilidade socioeconómica, nomeadamente baixos 
rendimentos, baixo nível de instrução, baixas qualificações profissionais e emprego precário, 
que atendendo à atual situação que o país atravessa, se revelam ainda mais problemáticos. 
Mais recentemente, e conduzida pela sua cada vez maior integração na comunidade local e 
regional, a Associação tem vindo a diversificar os seus meios de interação com a comunidade 
disponibilizando novos e essenciais serviços de apoio, como, apoio ao nível da inserção 
socioprofissional, apoio familiar e parental, apoio a crianças e jovens e apoio a grupos em risco 
de exclusão social, nomeadamente, pessoas idosas, vitimas de violência doméstica, 
toxicodependentes, entre outros. Foi na área da intervenção familiar que foquei o presente 
estudo. 
 
2.2. Objetivos do estudo 
 
A avaliação das necessidades, ou diagnóstico pode ser definido como o “conhecimento 
científico dos fenómenos sociais e a capacidade de definir intervenções que atinjam as causas 
dos fenómenos e não as suas manifestações aparentes” (Guerra, 2000, pp.129). 
Portanto, através de uma avaliação concreta das necessidades evidenciadas na população, 
pretende-se determinar o nível de intervenção, método e até mesmo que tipo de intervenção 
mais adequados à população. Assim, o estudo a que me proponho irá permitir à instituição a 
realização de uma futura intervenção mais concreta e eficaz.  
Então, as principais linhas orientadoras de atuação definem-se através dos seguintes 
objetivos: pretende-se permitir o desenvolvimento familiar, que visa a criação de condições para 
o progresso individual, social, e familiar, através da compreensão das famílias, da comunidade e 
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o sistema social em que estas se inserem; identificar e interpretar as suas necessidades 




Os participantes da investigação são adultos, inseridos num contexto de baixos rendimentos 
económicos e que sejam pais, ou que tenham crianças a seu cargo, sendo que também esses 
menores foram integrados no mesmo estudo. A amostra foi escolhida pela instituição, sendo que 
os critérios de selecção foram a existência de menores no agregado familiar e agregados 
subsidiados pelo Rendimento Social de Inserção, acompanhados pela instituição. A participação 
foi voluntária, sendo que os participantes foram previamente informados sobre todas as questões 
relevantes para o estudo. 
Foram então submetidos ao estudo 30 indivíduos, sendo que destes, 15 são adultos e 15 são 




Uma vez que o objetivo é auxiliar na compreensão das famílias inseridas na comunidade, e 
consequentemente colaborar numa intervenção, de forma a preencher as lacunas verificadas nos 
agregados familiares, então, para a realização desta investigação optou-se por fazer uma 
avaliação das necessidades, para permitir futuramente uma implementação de uma intervenção 
adequada às necessidades das famílias. 
Salienta-se que se revelou importante realizar uma avaliação das necessidades da população, 
visto haver necessidade de auxiliar nas futuras intervenções. 
Após uma reflexão optou-se por aplicar o método qualitativo, que foi utilizado como forma 
de avaliar as necessidades da população em causa, através de entrevistas e focus grupo. 
Pretende-se ainda encontrar indicadores precisos de variáveis e dimensões presentes no 
participante.  
À semelhança de alguns estudos encontrados irão ser aplicados: questionário socio 
demográfico sobre o agregado familiar, construído para o efeito; focus grupo para entrevistar os 
menores; entrevista individual, construída para o estudo para a população adulta; Teste 
aperceptivo de Roberts. 
Finalmente pretende-se dar resposta a determinadas questões como: Qual o estilo parental 
mais evidente nos agregados familiares; Quais os principais problemas familiares; quais as 
maiores dúvidas dos pais/tutores; Qual o modelo de intervenção em Educação parental mais 





2.5 Instrumentos  
 
2.5.1 Entrevista Semi estruturada 
 
Com a entrevista pretende-se uma focalização em determinadas questões. Este tipo de 
entrevista pode fazer emergir informações de forma mais livre e as respostas não estão 
condicionadas a uma padronização de alternativas. Tal como já foi referido anteriormente, foi 
construído um guião para entrevista semi estruturada (anexo 4), que visa a compreensão da 
parentalidade, nomeadamente, as rotinas familiares, problemas familiares e consequentemente a 
resolução dos mesmos, comunicação familiar, tempo passado em família e a qualidade deste, 
estilos parentais adoptados e auto percepção da parentalidade.  
      
      2.5.2 Focus grupo 
 
Para recolher a informação junto dos menores optei por realizar um focus grupo (anexo 5) 
de forma a que os menores não se sentissem constrangidos. 
No focus grupo, pesquisa é feita com um grupo, em que estes se reúnem numa sala e 
debatem sobre o tema proposto pelo moderador. A conversa é livre, de forma a que se possa 
retirar o máximo de informação. Pretendeu-se recolher informação sobre a família, sobre os 
papeis parentais e sobre os estilos parentais utilizados pelos pais, focando o ponto de vista dos 
menores. 
 
2.5.2 Teste Aperceptivo de Roberts 
 
Teste aperceptivo de Roberts, trata-se de uma prova que se baseia em 16 gravuras, que 
representam situações sociais quotidianas sendo que se divide em duas versões: existe uma 
versão para raparigas e outra para rapazes. Para cada gravura é pedido à criança que conte uma 
história. As duas primeiras gravuras são acompanhadas por um conjunto de questões 
estruturadas, que são utilizadas para encorajar o sujeito a contar uma história relativamente 
completa. Ao longo de todo este processo é dada bastante relevância aos sentimentos das 
personagens. Esta prova permite ainda o acesso a diversas informações como os recursos que os 
sujeitos têm à sua disposição para lidar com situações problemáticas ou que envolvem 
sentimentos identificação de problemas e consequentemente a resolução de problemas, 
Emoções, Resultado/Consequência. Esta prova apresenta ainda dois indicadores de resposta: 
respostas atípicas e respostas infrequentes. Optei por recorrer a uma análise de conteúdo como 
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forma de analisar as características qualitativas do discurso proferido pela criança, dando 




Antes de mais, foi solicitada autorização à instituição. De seguida deu-se início ao estudo 
para caraterizar a população de utentes apoiados na instituição. Denota-se que esta primeira 
parte se pretende, através da base de dados, responder às seguintes questões: quantos utentes se 
encontram a ser apoiados na instituição? Quantos desses utentes são crianças e quantos são 
adultos? Que habilitações apresentam esses utentes? Quantos agregados familiares constituem 
esses utentes? Nesses agregados familiares, quantos contém crianças? Quantos agregados estão 
sinalizados pela CPCJ? Quantos agregados apresentam dificuldades/problemas no exercício da 
parentalidade? Quantos agregados estão destacados para integrar as intervenções de educação 
parental, realizadas pela instituição?   
Concluída esta primeira fase, deu-se inicio á fase seguinte, sendo que foi feita a selecção da 
amostra. Foi seleccionada uma amostra de 10 famílias. Como critérios de selecção foram os 
seguintes: famílias acompanhadas pela IPSS; famílias com menores a seu cargo. Desta forma, 
coloca-se a seguinte questão ética: como contatar estas famílias, sem que estas se sintam 
obrigadas a participar no estudo? Após alguma reflexão, decidi que a melhor forma seria 
proceder a um contacto telefónico, para expor o estudo em causa, esclarecendo que o dito 
estudo se debruça no âmbito académico, sendo que não terá qualquer benefício ou maleficio 
para os participantes. 
 Saliento que optei por dividir o estudo em duas partes: estudo na população adulta e nas 
crianças. Na primeira fase, tendo em conta as questões éticas e deontológicas, foi pedida a 
colaboração voluntária de cada participante, informando-o de todas as questões acerca do 
estudo, oralmente. Justifica-se um contato oral, uma vez que a população em causa apresenta 
níveis de escolaridade baixos e desta forma, permite-se que o sujeito possa questionar e possa 
ser esclarecido devidamente. Foram ainda esclarecidos em relação ao anonimato e 
confidencialidade, sendo que todos os dados são salvaguardados, uma vez que não serão 
revelados quaisquer dados pessoais como o nome, morada, entre outras. Todos os dados 
recolhidos serão apenas utilizados em contexto académico. 
 O participante preencheu um consentimento informado, elaborado especificamente para o 
estudo, garantindo o anonimato, confidencialidade, entre outras (anexo 1). Preencheu ainda um 
consentimento informado que se debruça sobre a segunda fase, dedicada aos menores (anexo 2). 
 O estudo foi dividido em duas etapas (1) analise do pondo de vista dos Adultos e 2) análise 
do ponto de vista das crianças). No caso dos adultos, foi realizada uma sessão com a duração de 
uma hora; no caso dos menores, foram realizadas duas sessões, sendo primeiramente uma 
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sessão para o focus grupo e depois uma para aplicação do Teste Aperceptivo de Roberts, cada 
uma com uma hora e meia de duração. As ditas sessões foram realizadas nas instalações da 
Associação de Solidariedade social da Madalena, uma vez que é um espaço comum a todos os 
utentes.  
 Como forma de avaliar as necessidades da população adulta, procedeu-se a uma entrevista 
semi estruturada (anexo 4), individual, em que todos os elementos foram questionados acerca da 
sua percepção e a sua avaliação sobre as suas dificuldades enquanto pais, e ainda os seus papéis 
e funções no agregado familiar, comunicação familiar, problemas e soluções encontradas no 
agregado, fomentando desta forma, uma compreensão das famílias, tendo em conta a percepção 
dos adultos. 
 Posteriormente, foi realizada uma análise de conteúdo da entrevista, de forma a perceber 
desta forma, as necessidades de maneira a preparar e adaptar uma possível intervenção neste 
grupo.  
As entrevistas foram então analisadas com recurso à análise de conteúdo de tipo categorial, 
com o auxílio do programa informático SPSS, em três etapas: 1) identificação e codificação dos 
conteúdos significativos, 2) cálculo das frequências simples das diversas unidades de sentido, de 
forma a procurar quais as categorias e subcategorias mais incidentes nas respostas dos 
participantes. O processo de identificação e codificação da informação centrou-se nas unidades 
semânticas, isto é, nas ideias, declaradas pelos pais e mães em expressões ou frases, que 
traduziam conteúdo relevante e significativo (Bardin, 1977). 
Na segunda fase, entendeu-se conveniente, analisar o ponto de vista das crianças. Para tal 
procedeu-se a uma apresentação aos menores, nas instalações da Associação de Solidariedade 
Social da Madalena, sendo que se pediu a sua permissão para se proceder ao estudo. Assim, 
construiu-se documento infantil, esclarecendo normas, direitos e deveres (Anexo 3). De seguida 
deu-se início ao focus grupo (Anexo 5) com os elementos menores de cada agregado familiar. 
Os menores discutiram o que é para eles uma família, que papel cada elemento exerce no núcleo 
familiar, direitos e deveres familiares, castigos, entre outros. Numa segunda sessão, cada um 
destes menores foi avaliado na prova do teste aperceptivo de Roberts. 
 
2.7.   Questões éticas e Deontológicas 
 
Durante a concepção deste projeto deparei-me com diversas questões, sobre as quais tive de 
reflectir sobre a melhor forma de proceder.   
Foi desenvolvido um consentimento informado que pretende assegurar que o participante é 
informado sobre todas as questões relevantes do estudo. Este informa os elementos de todos os 
procedimentos do estudo, nomeadamente do objectivo, duração esperada e procedimentos do 
estudo. Garante ainda o anonimato e confidencialidade de todos os dados recolhidos. Confere 
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ainda ao participante o direito de recusar participar, ou cessar a participação, a qualquer 
momento, sem qualquer consequência para o elemento como utente da instituição. Os elementos 
são ainda informados de que toda a informação recolhida no decorrer do estudo, será utilizada 
apenas com o propósito do estudo referido, sendo que nenhuma informação será divulgada fora 
do contexto académico. Desta forma pretende-se conceder ao participante, liberdade, segurança 
para participar no estudo sem receios.  
Sendo que a população apresenta baixos níveis de escolaridade, coloca-se a questão sobre a 
compreensão desta aos instrumentos a aplicar. Como forma de ultrapassar esta dificuldade, optei 
por proceder a um preenchimento individual, sendo que estarei presente para esclarecer 
qualquer dúvida apresentada pelos sujeitos. Focando-me ainda nesta debilidade da população, é 
de salientar que todas as entrevistas, instrumentos e outros, têm de ser adaptados com uma 
linguagem mais explícita e talvez seja necessário proceder a uma clarificação oral. 
 
2.8. Análise dos dados e interpretação dos resultados 
 
2.8.1. Caracterização da população 
 
Numa primeira fase, analisei a população apoiada pela instituição, e tal como foi referido 
anteriormente, recorri á base de dados da instituição para poder caracterizar a mesma. 
Ao momento da recolha de dados, o número de agregados familiares apoiados pela 
instituição é de 220, sendo que nesses agregados familiares, 197 contém crianças. 
Os adultos que se encontram a ser seguidos apresentam na sua maioria uma baixa 
escolaridade sendo que 82% obtiveram apenas o ensino primário, 15% obtiveram o ensino 
secundário e apenas 3% obtiveram o ensino superior. 
Em relação ao número de agregados familiares, que se encontram a ser seguidos pela 
instituição e que se deparam em simultâneo sinalizados pela CPCJ é de 6. 
Foi ainda pertinente para a realização deste estudo, saber quantos agregados apresentam 
dificuldades/problemas no exercício da parentalidade, e consequentemente quantos agregados 
estão destacados para integrar as intervenções de educação parental, realizadas pela instituição. 
Desta forma apurou-se que 47 agregados estão a ser monitorizados e apresentam dificuldades no 
exercício da parentalidade e que estão a integrar as ditas intervenções. Salienta-se ainda que 
todos os menores das referidas famílias, se encontram a participar na atividades de ocupação de 





2.8.2. Caracterização da amostra 
 
Nos agregados familiares seleccionados foram entrevistados 15 adultos, sendo que todos 
eles se encontram propostos para integrarem sessões de educação parental na instituição. Foram 









Tabela 1 – Caracterização da ocupação da população adulta 
 
Ocupação 
 Frequência Percentagem válida 
 Desempregado 7 46,7 
Empregado a tempo inteiro 2 13,3 
Empregado a tempo parcial 4 26,7 
Baixa por doença 2 13,3 











  Nesta amostra verificamos ainda que a maioria dos indivíduos adultos detém o 4º ano de 
escolaridade, seguido de 3º e 5º igualmente representados. 
Verifica-se ainda que 46,7% dos inquiridos se encontra desempregado, sendo que os 
restantes 40% se encontram a exercer trabalho a tempo inteiro ou a tempo parcial. 
Em relação ao estado civil, denota-se que 53% dos adultos inquiridos são casados; 6,7% 
estão divorciados; 13,3% encontram-se em união de facto e 20% são solteiros. 
 
2.9. Análise e discussão dos resultados dos dados recolhidos 
 
Após a realização de análise de conteúdo às entrevistas aos pais verificou-se que apenas 
uma família reside com outros familiares, ou seja os avós dos menores. Verificou-se ainda que 
para estes adultos, um dia normal em família passa por transportar os jovens á escola e 
refeições, pois os adultos que detém emprego chegam tarde a casa e os jovens chegam da escola 
e têm de realizar os trabalhos de casa. Apurou-se que apenas 1 inquirido qualificou a sua vida 
familiar como sendo má, sendo que os restantes se dividiram igualmente por caraterizar a 











Tabela 2 – Descrição da quantidade de tempo que passam em família 
 
 
Tempo que passam em família 
 Frequência Percentagem 
 1 hora 5 33,3 
2 a 3 9 60,0 
>3 1 6,7 




9 dos pais inquiridos revela passar entre 2 e 3 horas em família por dia, 5 relatam passar 1 
hora por dia em família e 1 relata  passar mais de 3 horas, verificamos assim que a maioria das 
famílias inquiridas dispõe de 2 a 3 horas de vida familiar, no entanto 33,3% apenas dedica 1 
hora à vida familiar. Deste modo as entrevistas revelaram que os elementos adultos e os 
elementos menores do agregado familiar dedicam o seu tempo em tarefas separadas, sendo que 
se destaca o tempo dedicado ao emprego e o horário lectivo dos menores, sendo que segundo os 
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entrevistados “(…) no final do dia não sobra tempo para estar com os miúdos, porque estes 
depois da escola têm trabalhos de casa para fazer(…)”; “ Depois de um dia normal só estamos 
juntos ao jantar, porque as crianças deitam-se cedo.”.  
 Averigua-se ainda que ao fim de semana não fazem muitas atividades em família, sendo 
que cada membro executa atividades em separado dos demais, muitos dos pais revela passar 
algum tempo no café, enquanto os menores brincam com outros menores. 
 
Tabela 3 – Envolvimento dos pais na ajuda dos trabalhos de casa. 
 
envolvimento nos trabalhos da escola 
 Frequência Percentagem 
 sim 4 26,7 
não 11 73,3 
Total 15 100,0 
 
 
Esta análise revela ainda que a maioria dos pais inquiridos, não se envolve na vida escolar 
dos filhos, sendo que não ajudam nos trabalhos de casa, referindo não ter habilitações, tempo ou 
“paciência” para tal. Revela ainda haver bastantes discussões, embora os motivos destas não 
tenham sido revelados. 
 







Tabela 4 – Castigos mais frequentes (ponto de vista dos adultos) 
 
Castigos mais frequentes 
 Frequência Percentagem 
 punição física 9 60,0 
retirar tecnologias 4 26,7 
mandar para o quarto 2 13,3 
Total 15 100,0 
 
 
Tabela 5 – Estilo parental mais utilizado (ponto de vista do adulto) 
 
 
estilo parental que mais utiliza 
 Frequência Percentagem 
 Autoritário 9 60,0 
Democrático 4 26,7 
Mistura de estilos 2 13,3 
Total 15 100,0 
 
 
Os adultos revelam que as recompensas que mais aplicam por bom comportamento é dar 
doces/ guloseimas, dar mais tempo de acesso a televisão, computador jogos e tablet (Gráfico 3), 
o que vai de encontro às declarações dos menores no focus grupo. No cenário reverso, ou seja, 
em questões de punição por mau comportamento/castigos, 9 dos 15 inquiridos revela que utiliza 
punição física Os inquiridos revelam que como castigos retiram o acesso a tecnologias e que os 
impossibilitam de sair para brincar, que mais uma vez vai de encontro às revelações proferidas 
pelos menores no focus grupo “(…) Quando fico de castigo os meus pais batem-me”; “Os meus 
pais dão-me uma surra se eu fizer asneiras muito graves”; enquanto os mais velhos referiram 
que em caso de mau comportamento lhes era retirado acesso a computador, tablet, jogos e 
televisão.  
Em relação ao estilo parental mais utilizado verificou-se que 9 dos pais inquiridos utilizam o 
estilo autoritário. Salienta-se que nenhum dos pais admitiu utilizar o estilo parental negligente. 
Em relação aos menores, estes foram então introduzidos num focus grupo, no qual se 
levantaram as seguintes questões: O que é uma família? (palavras que caraterizam a família; O 
que é ser pai/ mãe?; o que é ser filho?; explica um dia especial de família.; Como são os castigos 
quando me porto mal? O que acontece quando me porto bem?  
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Após uma análise ao focus grupo, verificou-se que na primeira questão os menores 
responderam que família são os pais os irmãos e os avós; família são as pessoas que vivem 
connosco; família é amor, carinho, cuidar. Na segunda questão, estes referiram que ser pai/ mãe 
é cuidar, tratar, tomar conta dos filhos, dar de comer, dar brinquedos, dar chocolates, dar 
chiclets, comprar roupa, estas respostas remetem-nos para o facto de que alguns castigos e 
recompensas estão desajustados. Quanto á quarta questão os menores referiram ser castigados 
fisicamente, bater, ficar sem televisão/ computador/ tablet. Em relação à última questão, estes 
referiram receber doces, nomeadamente chocolates, gelados e chupas. Verifica-se que estas 
declarações vão de encontro ás declarações dos pais. 
Com a análise ao focus grupo e às entrevistas aos pais podemos perceber que a ideia de 
recompensa e de castigo pode não ser a mais adequada. Denota-se que o estilo parental 
predominante é o autoritário. No entanto os menores identificam as funções parentais e os 
papeis de cada elemento da família, sendo que caraterizam todos os membros e as suas funções.  
Em relação ao Teste Aperceptivo de Roberts, optou-se por realizar uma análise de conteúdo 
ao discurso dos menores, sendo que se considerou ser mais proveitoso para o estudo, uma vez 
que se pretende analisar o funcionamento da vida familiar. 
 
Cartão 1: este cartão tem como ilustração três indivíduos, sendo dois adultos e uma criança. 
Neste cartão, 9 das 15 crianças relataram haver punição por parte dos adultos à criança, 
descrevendo castigos por mau comportamento. 4 dos menores revelaram uma interacção 
positiva descrevendo situações de parabéns por sucesso escolar e bom comportamento. 2 
crianças descreveram uma situações de transmissão de más noticias, sendo um dos casos a 
morte de um familiar afastado. Podemos confirmar uma necessidade de ajustamento em relação 
às punições ou castigos e recompensas. 
Cartão 2: o cartão ilustra uma imagem com dois indivíduos, um menor agarrado a um 
adulto do sexo feminino. Curiosamente todos os menores descreveram que o menor da imagem 
estaria a chorar, no entanto, 13 das crianças inquiridas relataram que a criança se magoou e que 
esta estaria a ser acarinhada ou confortada pela mãe. 2 das crianças referiram que a mãe se iria 
afastar e que estes se estariam a despedir. 
Cartão 3: cartão ilustra uma criança com livros e sugere questões de estudo. Face a este 
cartão, todos os menores descreveram que a criança tinha dificuldades de estudo ou nos 
trabalhos de casa. 5 dos menores referiram aborrecimento e cansaço e confusão. Que sugere que 
os menores concentram algumas dificuldades no estudo. Quando inquiridos se alguém os iria 
ajudar nos trabalhos de casa todos responderam que a criança fazia os trabalhos de casa sozinha, 
alguns menores responderam inclusive que os trabalhos era de escola portanto ninguém os 
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poderia ajudar. Neste ponto, sugere que haverá pouca ou nenhuma intervenção por parte dos 
pais face ao contexto escolar.  
Cartão 4: a imagem ilustra 2 crianças sendo que uma se encontra deitada no chão. 14 dos 
menores relatou ter havido um acidente e que uma das crianças está ferida. Descreveram ainda 
que a outra criança está a tomar conta da que está ferida ou que está a verificar se ela está bem. 
Um dos menores descreveu situação de morte. No entanto todos os menores descreveram um 
pedido de ajuda por parte da criança para adultos. 
Cartão 5: ilustra afectividade entre dois adultos e ilustra uma criança como observador. 11 
dos menores descreveram felicidade porque os pais se davam bem. No entanto 4 descreveram 
uma situação de discussão anterior à imagem, sendo que na imagem descreveram como sendo 
um pedido de desculpas. Neste cartão podemos verificar alguns sentimentos do menor em 
relação às relações familiares, sendo que a descrição dos 4 menores sugerem conflitos 
familiares. Deste modo fica a sugestão para futura intervenção.  
Cartão 6: este cartão ilustra interação racial. Todos os menores exprimiram sentimentos 
positivos. Descreveram crianças a brincar e a fazer novos amigos. 
Cartão 7: cartão ilustra uma criança sentada na cama. 7 dos menores descreveram que a 
criança ilustrada teve pesadelos enquanto dormia, e que chamaram os pais (5 referiram que a 
criança chamou a mãe e 2 que chamou o pai). Este cenário descreve que o menor confia no seu 
sistema de suporte, sendo estes os pais. 5 dos menores descreveram que a criança ouviu algum 
barulho e que acordou assustada mas que não chamou ninguém. 3 dos menores responderam 
que a criança acordou para ir á casa de banho.  
Cartão 8: ilustra dois adultos e duas crianças, sendo que descreve uma conferência familiar. 
8 menores descreveram uma situação de conflito em que os menores estão a ser castigados por 
mau comportamento (5 referiram tratar-se de más notas). 6 menores descreveram situação 
positiva, descreveram conversas familiares, planeamento de passeios, saídas. 1 menor descreveu 
apenas as personagens. 
Cartão 9: ilustra agressão entre duas crianças, sendo que uma se encontra sentada no chão. 
Todos os menores identificaram agressão. No entanto, 12 descreveram que os rapazes fizeram 
as pazes e que resolveram as diferenças. 3 menores descreveram que os funcionários da escola 
foram chamados. 
Cartão 10: este cartão ilustra um adulto de sexo feminino com um bebé nos braços e uma 




Cartão 11: ilustra uma criança assustada. Todos reflectiram sobre a imagem apresentar 
medo. No entanto apenas 3 reflectiram sobre o motivo. Sendo que referiram estar assustada por 
ter visto um filme de terror, assustada porque um cão lhe ladrou muito alto. 
Cartão 12: imagem do cartão ilustra dois adultos e um menor a observar escondido. Este 
cartão fornece muita informação sobre a dinâmica familiar. Todos os menores identificaram um 
conflito familiar. Sendo que 10 descreveram uma situação de conflito entre os pais, resultando 
em discussões familiares. 4 descreveram conflitos entre os adultos, sendo que a criança se 
escondeu para não se intrometer. 1 menor descreveu situação de violência, em que o pai bateu 
na mãe e o menor assistiu. Salienta-se a importância de intervenção para a gestão de conflitos 
familiares. 
Cartão 13: ilustra uma criança a manifestar agressividade. Todos os menores identificaram 
situação de agressividade/raiva. No entanto não foram capazes de elaborar um motivo concreto, 
sendo que referiram estar zangado chateado. 
Cartão 14: o cartão ilustra uma criança a pintar a parede e um adulto do sexo feminino 
observa. Todos os menores identificam um comportamento negativo por parte da criança, e 
todas descrevem intervenção da mãe – 10 descrevem que a mãe chamou á atenção e que 
castigou de seguida (4 que tirou os jogos, 3 pôs de castigo no quarto e 3 que a mãe puniu 
fisicamente) 3 descrevem que a mãe chamou o pai para castigar e 2 apenas referiram o mau 
comportamento da criança. Mais uma vez, denota-se a utilização de castigos físicos. 
Cartão 15: imagem ilustra a nudez. 11 dos menores apenas descreveu a imagem. 5 
descreveram uma situação em que a criança viu a mãe tomar banho e que a mãe ficou zangada. 
Podemos verificar a criação de limites e regras dentro do seio familiar. 
Cartão 16: o cartão ilustra um adulto do sexo masculino e uma criança. 9 menores 
descreveram uma situação em que o pai está a ler algo que o menor escreveu ou desenhou, 
sendo que descrevem como algo positivo. 6 descrevem um pedido de ajuda nos trabalhos de 
casa , sendo que 4 descrevem uma reacção negativa por parte do pai e 2 descrevem uma reacção 
positiva. Destaca-se novamente a necessidade de intervir na ligação parental á vida escolar dos 
filhos. 
Após uma análise de conteúdo do discurso dos menores, cheguei às seguintes observações:  
Em relação à dependência dos outros, através da análise dos cartões 4, 7, 11 e 16, verificou-
se que os menores solicitam ajuda de adultos, solicitam ainda a aprovação destes. No entanto 
denota-se que não foi possível perceber se a dependência destes ao sistema de suporte indica 
dependência exagerada e negligenciada, pelo que se recomenda uma futura análise quantitativa 
dos dados recolhidos do teste em questão.  
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Analisando os cartões 1, 8, 13 e 14, podemos verificar a existência de limites por parte dos 
pais, e consequentemente as consequências da quebra das regras. No seguimento desta análise, 
verificou-se que o envolvimento parental está presente, no entanto os discursos dos menores vai, 
mais uma vez, em concordância com o ponto de vista dos adultos, sendo que se verifica mais 
uma vez um excesso na punição física.  
Apurou-se ainda a existência de ansiedade, acidente e morte nos cartões 2, 12, 4, 7 e 14, 
sendo que se sugere uma análise futura mais profunda que permita quantificar a ansiedade nos 
menores. 
Denota-se ainda que a análise do discurso dos menores nos cartões 3, 6, 8, 11 e 12 vai 
corroborar a agressividade patente na parentalidade, sendo que se verificam respostas 
agressivas, que sugerem maus comportamentos e punições físicas. Revelam-se ainda 
dificuldades no estudo e falta de acompanhamento parental em relação aos trabalhos de casa. 
Salienta-se que apesar da existência de pais divorciados/ ou solteiros, nenhum menor 
manifestou qualquer sentimento de rejeição por parte de outros, o que nos remete para o facto 




No sentido de dar resposta aos objectivos que orientam este estudo segue-se uma discussão 
dos resultados anteriormente descritos, tendo como base os dados de natureza teórica 
apresentados na primeira parte do trabalho.  
Desde já salienta-se dificuldade em reunir os dados. Houve diversas famílias que se 
recusaram a participar no estudo, com medo que os filhos fossem retirados ou medo de 
represálias, apesar de lhes ter sido esclarecido e garantido o anonimato e a confidencialidade.  
Como objetivo deste estudo pretendia-se analisar as famílias de forma a perceber quais as 
principais lacunas que se verificam no seio familiar, de modo a futuramente ser possível intervir 
nestes mesmos problemas e preparar uma intervenção adequada às famílias acompanhadas na 
instituição. 
De uma forma geral, após a análise de todos os resultados verificámos que, os dados 
recolhidos referentes às questões da parentalidade, sobre o ponto de vista do adulto se 
encontram em conformidade com o ponto de vista dos menores.  
Uma vez que o estilo parental mais utilizado é o autoritário, sugere-se uma intervenção que 
permita que os pais reconheçam os diversos estilos parentais e que reconheçam que o 
englobamento de diversos estilos se deve prender à situação em causa. 
Salienta-se que os castigos são desadequados, havendo relatos de punição física severa, 
propõe-se assim intervenção a nível tanto de castigos e punições e quanto a recompensas. 
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Após uma análise dos dados recolhidos nas entrevistas, (referente ás questões: Que 
problemas existem na vida da família? Como é que ultrapassam esses problemas? 
Quanto tempo passa em família? Costumam Conversar? Sobre quê? Quantas vezes 
discutem? Porque motivos?), salienta-se a importância de uma aprendizagem na gestão de 
conflitos e ainda na área da comunicação, uma vez que se verificam lacunas nestas áreas. 
Finalmente denota-se uma falha por parte dos pais na intervenção da vida escolar dos filhos, 
o que pode reflectir-se no seu sucesso académico e deste modo sugere-se ainda uma educação 
que permita capacitar os pais sobre a importância destes na vida académica dos menores. 
Os resultados encontrados no decorrer do estudo confirmam em parte os dados da literatura, 
uma vez que verificámos a existência multiplicidade de problemas que atingem famílias 
multiproblemáticas. No entanto salienta-se que não pode ser feita uma generalização destes 
resultados nem mesmo que apenas existam estas lacunas na vida familiar, nomeadamente na 
parentalidade, isto principalmente pelo número de sujeitos que contemplaram a amostra ser 
reduzido. 
 Apesar das limitações deste estudo, considero ter cumprido os objectivos propostos e ter 
ajudado na compreensão das principais lacunas referentes á parentalidade desta população. 
No entanto, e tendo plena consciência de que este é um estudo que deve ser melhor 
explorado, proponho que estudos futuros na população acompanhada pela IPSS, explorem uma 
amostra mais elevada, que seja representativa de famílias disfuncionais. Propõem-se ainda o 
estudo de áreas psicossomáticas como a depressão e o stresse parental, de modo a compreender 
de que forma estes poderão influenciar a parentalidade nestas famílias. 
Uma vez que estas famílias apresentam diversos problemas não só a nível económico mas 
também social e emocional, é deveras importante que estas famílias sejam acompanhadas não só 
no aspecto económico, mas também na sua vida familiar. E é com este intuito que a IPSS 
disponibiliza diversos acompanhamentos e atividades que permitem uma intervenção mais 
eficaz nestas famílias. Espera-se que através destes dados recolhidos se possam actualizar as 
intervenções direccionadas à parentalidade.  
É ainda pertinente referir que a educação parental, não é só proveitosa junto de pais cujas 
competências e capacidades se encontram debilitadas no exercício das funções parentais. 
Após a realização deste estudo salienta-se que o apoio e a preparação dos pais, desde cedo é 
uma mais valia para a promoção de uma parentalidade responsável, positiva e adequada. 
Após uma reflecção cuidada sobre a matéria, concluo e sugiro que as intervenções não se 
apliquem apenas aos pais e que futuramente seja possível criar e adaptar uma intervenção para 
os jovens (a nível familiar) que lhes permita reconhecer as funções dos membros familiares e a 
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No âmbito de uma investigação sobre a parentalidade, desenvolvida no contexto de 
obtenção do mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde, da Universidade Fernando 
Pessoa (Porto), vimos pedir a sua colaboração. Para tal, pedimos que participe no estudo 
sobre a parentalidade. Para tal, será pedida a sua participação em duas entrevistas, sendo 
que cada uma tem a duração de uma hora e trinta minutos. Na primeira será realizada 
uma entrevista que tem como objetivo a compreensão da vida familiar. Na segunda, irá 
preencher o Índice de stress parental. 
Mais se informa que todas as informações são anónimas e confidenciais, sendo 
apenas utilizadas no contexto do estudo. 
Se decidir colaborar no estudo, deverá, antes de mais, indicá-lo na declaração que se 
segue (consentimento informado). 
Agradeço desde já a sua atenção para com este estudo. 
____________________________________________________________________ 
DECLARAÇÃO 
Declaro, que aceito participar num estudo sobre a Parentalidade, no Mestrado em 
Psicologia da Universidade Fernando Pessoa (Porto). Declaro que, antes de optar por 
participar, me foram prestados todos os esclarecimentos que considerei importantes para 
decidir participar. 
Especificamente fui informado/a do objectivo, duração esperada e procedimentos do 
estudo e de que tinha o direito de recusar participar, ou cessar a minha participação, a 
qualquer momento, sem qualquer consequência para mim. 
Declaro ainda que aceito/ não aceito (riscar o que não interessa) proceder à gravação 



















































No âmbito de uma investigação sobre a parentalidade, desenvolvida no contexto de 
obtenção do mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde, da Universidade Fernando 
Pessoa (Porto), vimos pedir a sua colaboração. Para tal, pedimos que permita a 
participação do(s) seu(s) filho(s) no estudo sobre a parentalidade. Para tal, será pedida a 
participação em três entrevistas, sendo que cada uma tem a duração de uma hora e trinta 
minutos. Na primeira será realizada uma entrevista focus grupo que tem como objetivo 
a compreensão da vida familiar, do ponto de vista da criança. No segundo encontro, o 
menor irá ser submetido ao teste aperceptivo de Roberts. 
Informa-se que irá ser posteriormente contactado de forma a receber feed back dos 
resultados das provas. 
Mais se informa que todas as informações são anónimas e confidenciais, sendo 
apenas utilizadas no contexto do estudo. 
Se decidir colaborar no estudo, deverá, antes de mais, indicá-lo na declaração que se 
segue (consentimento informado). 
Agradeço desde já a sua atenção para com este estudo. 
____________________________________________________________________ 
DECLARAÇÃO 
Declaro, que permito a participação do(s) meu(s) filho(s) no estudo sobre a 
Parentalidade, no Mestrado em Psicologia da Universidade Fernando Pessoa (Porto). 
Declaro que, antes de optar por participar, me foram prestados todos os esclarecimentos 
que considerei importantes para decidir participar. 
Especificamente fui informado/a do objectivo, duração esperada e procedimentos do 
estudo e de que tinha o direito de recusar participar, ou cessar a minha participação, a 











































Vou Participar numa 
atividade diferente! 
      
Nestas atividades 




vamos conversar e 











Anexo 4  
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Guião de Entrevista 
 
Cumprimento. 
Agradecimento pela participação no estudo e enquadramento deste, e esclarecimento 
de dúvidas. 
Questões: 
 Com quem Mora? 
 Fale-me da sua família. 
 Fale-me de um dia normal em família. 
 Diga-me o que costumam fazer ao fim de semana. 
 Como é avalia a vida na família? 
 Que problemas existem na vida da família? 
 Como é que ultrapassam esses problemas? 
 Quanto tempo passam em família? 
 Costumam Conversar? Sobre quê? 
 Quantas vezes discutem? Porque motivos? 
 Conversam sobre a escola? Costuma ajudar nos trabalhos de casa? 
Porquê? 
 Costumam brincar juntos? A que costumam brincar? 
 Quem escolhe as brincadeiras? 
 O que faz quando o seu filho se porta bem? Quais são as recompensas 
que mais aplica?  
 Quando os seus filhos se portam mal, como o castiga? 
 Qual o castigo mais frequente? 
 Qual é o estilo parental que mais utiliza? Autoritário, Negligente ou 
Democrático. 
 O que é para si ser pai/mãe? 
 Enquanto pai/ mãe, quais são os seus receios? 
 
 











































Guião Focus grupo 
 
 O que é uma família? Palavras que caraterizam família 
 O que é ser pai/mãe? 
 O que é ser filho? 
 Dia especial de família. 
 Como são os castigos quando me porto mal. 
 O que acontece quando me porto bem? 
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